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303/2019 do CNJ. Acordos. Sequestro. Decisões do Supremo Tribunal Federal. Precatório na lei de 
responsabilidade fi scal. Empréstimos públicos. Conceito, natureza, classifi cação, princípios, regime 
constitucional. Limitações impostas pela Lei Complementar nº 101/00. Operações de crédito. Antecipa-
ção de receita. Controle fi nanceiro interno. Controle fi nanceiro externo. Controle pelo Tribunal de 
Contas. Controle jurisdicional do orçamento. Orçamento e reserva do possível.  Súmulas dos Tribunais 
Superiores (STJ e STF).

ANEXO VI- CRONOGRAMA PREVISTO
FUNDAÇÃO DE SAÚDE DA PARAÍBA
FASE DATA
Publicação do Edital de abertura 11/09/2024
Período de Inscrições 11/09/2024 12/10/2024
Período de impugnação do edital 11/09/2024 12/09/2024
Período de inscrições para os candidatos que desejam requerer a isenção da taxa de inscrição 11/09/2024 12/09/2024
Publicação do resultado de impugnação do edital 23/09/2024
Publicação do resultado preliminar dos pedidos de isenção 23/09/2024
Prazo para interposição de recurso contra o resultado preliminar do pedido de isenção do pagamento da 
taxa de inscrição

24/09/2024 25/09/2024

Publicação do resultado defi nitivo dos pedidos de isenção 04/10/2024
Último dia para geração e pagamento da taxa de inscrição 11/10/2024
Último dia para envio de documentação para os candidatos que desejam vaga PCD e solicitar atendimento 
especial

11/10/2024

Publicação da relação de inscritos preliminar (PCD + Negros + Atendimento especial) 30/10/2024
Prazo para interposição de recurso contra a relação de inscritos preliminar (PCD + Negros + Atendimento 
especial)

31/10/2024 01/11/2024

Publicação da relação de inscritos defi nitiva (PCD + Negros + Atendimento especial) 20/11/2024
Divulgação dos locais de prova 06/12/2024
Realização das Provas Objetivas 15/12/2024
Publicação dos gabaritos preliminares das provas objetivas 16/12/2024
Prazo para interposição de recurso contra os gabaritos preliminares das provas objetivas 17/12/2024 18/12/2024
Publicação dos gabaritos defi nitivos das provas objetivas e preliminar das provas objetivas 27/01/2025
Prazo para interposição de recurso contra o resultado preliminar das Provas Objetivas 28/01/2025 29/01/2025
Publicação do Resultado defi nitivo das provas objetivas 24/01/2024

Obs: As datas e períodos neste cronograma indicados são meramente sugeridas, podendo a qualquer 
tempo ser alterados sem prévio aviso.

GOVERNO DO ESTADO DA PARAÍBA 
FUNDAÇÃO PARAIBANA DE GESTÃO EM SAÚDE 

CONCURSO PÚBLICO
 EDITAL Nº 02/2024, DE 11 DE SETEMBRO DE 2024

A FUNDAÇÃO PARAIBANA DE GESTÃO EM SAÚDE, no Estado do Paraíba, no uso de suas 
atribuições legais, torna pública a realização de Concurso Público em regime da Consolidação das Leis 
Trabalhistas, para a admissão imediata de empregados e cadastro reserva, para área Administrativa de 
nível médio, técnico e superior, mediante as condições estabelecidas neste edital.
1. DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES
1.1. Este concurso público será regido por este Edital, seus anexos e eventuais retifi cações, e executado 
pelo INSTITUTO DE DESENVOLVIMENTO EDUCACIONAL, CULTURAL E ASSISTENCIAL 
NACIONAL – IDECAN, cujo endereço eletrônico ofi cial é www.idecan.org.br e correio eletrônico 
fundacaoaadministrativo@idecan.org.br.
1.2. As vagas deste concurso são de ampla concorrência, observada a reserva de vagas para pessoas com 
defi ciência e cotas para etnia racial, conforme disposto no Edital.
1.3. Este concurso público compreenderá as seguintes etapas:
a) provas objetivas de múltipla escolha, de caráter eliminatório e classifi catório;
b) prova de títulos de caráter classifi catório para admissão de nível superior;
c) avaliação biopsicossocial aplicada aos candidatos inscritos na condição de pessoa com defi ciência e que 
optaram por concorrer às vagas reservadas às pessoas com defi ciência, no ato de inscrição do concurso;
d) avaliação de heteroidentifi cação aplicada aos candidatos inscritos na condição de cotas para pessoas 
negras no ato de inscrição do concurso.
1.4. As provas objetivas serão realizadas nas cidades de João Pessoa, Campina Grande, Guarabira 
e Patos, podendo ser utilizadas cidades circunvizinhas à cidade de aplicação das provas objetivas, por 
necessidade de alocação do quantitativo de inscritos neste concurso.
1.5. São parte integrante deste edital os anexos a seguir especifi cados:
a) Anexo I – Da taxa de inscrição, quadro de vagas, requisitos e atribuições do admissão;
b) Anexo II – Do formulário de requerimento de isenção de taxa de inscrição;
c) Anexo III –Do formulário para requerimento de vaga para candidato com defi ciência;
d) Anexo IV-  Do formulário de autodeclaração;
e) Anexo V – Dos conteúdos programáticos;
f) Anexo VI- Do cronograma previsto.
1.6. Os candidatos aprovados e classifi cados neste concurso, dados os critérios de oportunidade e con-
veniência, serão convocados através de publicação no endereço eletrônico www.pbsaude.pb.gov.br/ , 
obedecida rigorosamente a ordem de classifi cação.
1.7. Para todos os fi ns deste concurso público será considerado o horário ofi cial de Brasília- DF, inclusive 
para as inscrições e para todos os itens nos quais houver menção sobre “horário local”.
1.8. Todos os questionamentos relacionados ao presente concurso deverão ser direcionados aos canais de 
atendimento do IDECAN, disponíveis por chat on-line através do endereço eletrônico www.idecan.org.
br, por correio eletrônico – fundacaoadministrativo@idecan.org.br ou por telefones nº (61) 3201.6225 e 
0800 8782696, de segunda a sexta-feira (dias úteis), das 08h às 12h e das 13h às 17h.
2. DA INSCRIÇÃO NO CONCURSO PÚBLICO
2.1. Antes de efetuar a inscrição, o candidato deverá conhecer o Edital que rege o concurso e certifi car-se 
de que preenche todos os requisitos exigidos.
2.1.1. Para inscrição, o candidato deverá acessar o link próprio do Concurso no endereço eletrônico 
http://www.idecan.org.br, a partir das 14h00min do dia 11 de setembro às 23h59min do dia 10 de 

outubro de 2024.
2.2. A inscrição do candidato implica o conhecimento e a tácita aceitação das normas e condições esta-
belecidas neste Edital, em relação às quais não poderá alegar desconhecimento.
2.3. No caso de duas ou mais inscrições de um mesmo candidato será considerada a última inscrição 
realizada, com maior número de inscrição realizada pelo candidato, independente da data em que o 
pagamento tenha sido realizado. As demais inscrições serão canceladas automaticamente, não havendo 
ressarcimento do valor pago, ou transferência do valor pago para outro candidato ou ainda para inscrição 
realizada para outro emprego.
2.3.1. Para realizar a inscrição, o candidato deverá observar o que segue:
a) acessar a página do próprio concurso no endereço eletrônico http://www.idecan.org.br;
b) preencher o requerimento de inscrição que será exibido e, em seguida, enviá-lo de acordo com as 
respectivas instruções;
c) imprimir o boleto bancário para pagamento da taxa de inscrição, sendo de inteira responsabilidade do 
candidato a impressão e a guarda do comprovante de pagamento de referida taxa.
2.3.1.2. No ato da inscrição, poderá ser solicitado o upload do documento de identifi cação, sendo este 
uma condicionante para efetivação da inscrição do candidato.
2.3.2. É imprescindível o número do CPF do candidato para realização de sua inscrição. O candidato 
que utilizar o número do CPF de terceiro para realizar a sua inscrição, terá a sua inscrição cancelada e 
será eliminado do concurso público a qualquer tempo.
2.3.3. Após o último dia de inscrição previsto no Anexo VI deste Edital, não será mais possível acessar 
o formulário de requerimento de inscrição.
2.4. O boleto bancário gerado para pagamento da taxa de inscrição estará disponível no endereço eletrônico 
http://www.idecan.org.br, imediatamente após a conclusão do preenchimento da fi cha de solicitação de 
inscrição on-line, para impressão e efetivação do pagamento da taxa de inscrição.
2.4.1. O boleto bancário para pagamento da taxa de inscrição poderá ser reimpresso, no máximo, até 
o primeiro dia útil posterior ao de encerramento das inscrições, quando este recurso será retirado do 
endereço eletrônico http://www.idecan.org.br, para pagamento ainda nesta mesma data.
2.4.2. O requerimento de inscrição será cancelado caso o pagamento da taxa de inscrição não seja efetuado 
até o último dia previsto no Anexo VI deste Edital.
2.4.3. O boleto bancário gerado para pagamento da taxa de inscrição pode ser pago em qualquer banco, 
bem como nas casas lotéricas e nos Correios, obedecendo aos critérios estabelecidos nesses correspon-
dentes bancários.
2.4.4. Não será aceito pagamento do valor da inscrição por depósito em caixa eletrônico, transferência 
ou depósito em conta corrente, cartão de crédito, DOC, PIX, cheque, ordem de pagamento ou por qual-
quer outra via que não as especifi cadas neste Edital. Também não será aceito, como comprovação de 
pagamento de taxa de inscrição, comprovante de agendamento ou extrato bancário.
2.4.5. Em caso de feriado ou evento que acarrete o fechamento de agências bancárias, lotéricas e/ou 
dos Correios na localidade em que se encontra, o candidato deverá antecipar o envio da documentação 
prevista neste Edital (quando for o caso) ou a quitação do documento gerado para pagamento da taxa de 
inscrição para o primeiro dia útil que antecede o feriado ou o evento, podendo ainda realizá-lo por outro 
meio alternativo válido (pagamento do título em caixa eletrônico, Internet Banking, etc.), devendo ser 
respeitado o prazo limite determinado neste Edital.
2.4.6. Quando da emissão do boleto bancário para pagamento da taxa de inscrição, o candidato tem o 
dever de conferir todos os seus dados cadastrais e da inscrição nele registrados, bem como os dados 
pertinentes no comprovante de pagamento. As inscrições e/ou pagamentos que não forem identifi cados 
devido a erro na informação de dados ocasionados pelo próprio candidato ou por terceiro no pagamento 
do referido documento gerado para pagamento da taxa de inscrição, não serão aceitos, não cabendo 
reclamações posteriores nesse sentido.
2.5. Quando do processamento das inscrições, se for verifi cada a existência de mais de uma inscrição 
realizada e efetivada (por meio de pagamento ou isenção da taxa) por um mesmo candidato, será con-
siderada válida e homologada aquela que tiver sido realizada por último, sendo esta identifi cada pela 
ordem do requerimento realizado através do sistema de inscrições on-line do IDECAN.
2.5.1. As demais inscrições do candidato na situação prevista no subitem 2.5 deste Edital, serão automati-
camente canceladas, não cabendo reclamações posteriores nesse sentido, nem mesmo quanto à restituição 
do valor pago em duplicidade, uma vez que a realização de uma segunda inscrição implica a renúncia à 
inscrição anterior e à restituição da taxa paga.
2.6. O IDECAN não se responsabilizará por solicitações de inscrição não recebidas por motivos de ordem 
técnica dos computadores, falhas de comunicação, congestionamento das linhas de comunicação, bem 
como outros fatores de ordem técnica que impossibilitem a transferência de dados, sobre os quais não 
tiver dado causa.
2.7. O IDECAN a qualquer tempo poderá anular a inscrição, as provas e a admissão do candidato, desde 
que verifi cada falsidade em qualquer declaração e/ou irregularidade nas provas e/ou em informações 
fornecidas, garantido o direito ao contraditório e à ampla defesa.
2.8. As inscrições realizadas somente serão efetivadas após a comprovação de pagamento da taxa de 
inscrição ou do deferimento da solicitação de isenção.
2.8.1. O comprovante de inscrição do candidato estará disponível no endereço eletrônico http://www.
idecan.org.br, por meio da página de acompanhamento do concurso, após a confi rmação da inscrição, 
sendo de responsabilidade exclusiva do candidato a obtenção deste documento.
2.8.2. O comprovante de inscrição deverá ser mantido em poder do candidato e apresentado no local de 
realização das provas.
2.9. O valor referente ao pagamento da taxa de inscrição não será devolvido em hipótese alguma, salvo 
no caso de cancelamento do concurso público por conveniência da Administração Pública.
2.10. A não integralização dos procedimentos de inscrição implica a desistência do candidato.
2.11. Após a homologação defi nitiva da inscrição não será aceita, em hipótese alguma, solicitação de 
alteração dos dados contidos na inscrição.
2.12. É vedada a inscrição condicional e/ou extemporânea, bem como a transferência do valor pago a 
título de taxa para terceiros e/ou outra inscrição, assim como a transferência da inscrição para outrem.
2.13. Não será deferida a solicitação de inscrição que não atender rigorosamente ao estabelecido neste 
Edital.
2.14. O candidato, ao realizar sua inscrição, manifesta ciência quanto à possibilidade de divulgação de seus 
dados em listagens e resultados no decorrer do certame, tais como aqueles relativos à data de nascimento, 
notas e desempenho nas provas, entre outros, tendo em vista que essas informações são essenciais para 
o fi el cumprimento da publicidade dos atos atinentes ao concurso, bem como o direito de imagem, para 
a divulgação do certame de forma institucional e comercial por parte do IDECAN.
2.14.1. Não caberão reclamações posteriores neste sentido, fi cando cientes também os candidatos de 
que possivelmente tais informações poderão ser encontradas na internet, através dos mecanismos de 
busca atualmente existentes.
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3. DOS PROCEDIMENTOS PARA PEDIDO DE ISENÇÃO DE TAXA DE INSCRIÇÃO
3.1. Não haverá isenção total ou parcial do pagamento da taxa de inscrição, exceto para os
candidatos amparados pelas Leis Estaduais nº 7.716/2004, 8.819/2009, 8.483/2008 e Decreto Federal 
nº 6.593/2008.
3.2. Estará isento do pagamento da taxa de inscrição deste concurso o(a) candidato(a) que: 
I) 1ª POSSIBILIDADE: Ser doador de sangue segundo Lei Estadual nº 7.716/2004;
II) 2ª POSSIBILIDADE: Ser doador de medula óssea segundo Lei Estadual nº 8.819/2009;
III) 3ª POSSIBILIDADE: Ser doadora de leite materno segundo Lei Estadual nº 8.483/2008;
IV) 4ª POSSIBILIDADE: Decretos Federais nº 6.593/2008 e nº 11.016/2022 (inscrição no Cadastro 
Único para Programas Sociais do Governo Federal – CadÚnico).
3.3. A comprovação das condições dispostas no subitem 3.2 deste Edital, será realizada por meio de envio 
(upload) da imagem digitalizada dos documentos comprobatórios discriminados a seguir:
I) para comprovação da 1ª POSSIBILIDADE, o candidato deve realizar o envio, cumulativo, da imagem 
dos seguintes documentos:
a) requerimento da solicitação de isenção da taxa de inscrição integralmente preenchido, impresso e 
assinado, de acordo com o disposto no Anexo II deste Edital;
b) Declaração de efetivo doador, expedida por órgão público competente, atestando no mínimo 03 (três) 
doações de sangue, nos 12 (doze) meses anteriores à data de início das inscrições deste Concurso Público;
c)  documento ofi cial de identidade, nos termos deste Edital, e CPF.
II) para comprovação da 2ª POSSIBILIDADE, o candidato deve realizar o envio, cumulativo, da imagem 
dos seguintes documentos:
a) requerimento da solicitação de isenção da taxa de inscrição integralmente preenchido, impresso e 
assinado, de acordo com o disposto no Anexo II deste Edital;
b) declaração de efetivo doador de medula óssea expedido do Registro Nacional de Doadores de Medula 
Óssea - REDOME fornecido pelo Centro de Transplantes onde ocorreu a doação de medula óssea, bem 
como a data de doação. Não será aceito como documento comprobatório a Declaração de cadastrado 
como doador voluntário de medula óssea e/ou carteira emitida do Registro Nacional de Doadores de 
Medula Óssea - REDOME;
c) documento ofi cial de identidade, nos termos deste Edital, e CPF.
III) para comprovação da 3ª POSSIBILIDADE, o candidato deve realizar o envio, cumulativo, da imagem 
dos seguintes documentos:
a) requerimento da solicitação de isenção da taxa de inscrição integralmente preenchido, impresso e 
assinado, de acordo com o disposto no Anexo II deste Edital;
b) comprovar que tenha sido doadora  de leite materno a no máximo 1 (um) ano antes da data de publi-
cação do Edital e tiver doado por um período mínimo de 4 (quatro) meses e ter feito, no mínimo, uma 
doação a cada semana;
c) documento ofi cial de identidade, nos termos deste Edital, e CPF.
IV) para comprovação da 4ª POSSIBILIDADE, o candidato deve realizar o envio, cumulativo, da imagem 
dos seguintes documentos:
a) requerimento da solicitação de isenção da folha resumo do cadastro único retirada no setor de cadastro 
único da assistência social do cadastro único;
b) comprovante de inscrição no Cadastro Único para Programas Sociais do Governo Federal;
c) cópia da carteira de trabalho e previdência social das páginas que contêm os dados de número e série 
e qualifi cação civil, contrato de trabalho (último emprego) e a posterior;
d) declaração de que é membro de família de baixa renda (declaração de hipossufi ciência), devidamente 
assinada, nos termos do Decreto nº 11.016/2022; e
e) documento ofi cial de identidade, nos termos deste Edital, e CPF.
3.4. Após a solicitação do pedido de isenção, bem como da divulgação dos resultados preliminar e 
defi nitivo, não será permitido a complementação ou alteração de dados para obtenção da isenção, bem 
como de documentos comprobatórios.
3.5. A isenção deverá ser solicitada formalmente, por meio de ferramenta on-line disponibilizada em link 
específi co, acessível pelo endereço eletrônico http://www.idecan.org.br, a partir do envio das imagens 
dos documentos especifi cados nos itens do subitem 3.3 deste Edital.
3.6. Para fi ns de pedido de isenção de taxa de inscrição, o candidato, além de ter de ser amparado por 
uma das formas previstas no subitem 3.1 deste Edital, deverá, obrigatoriamente, realizar sua inscrição 
no período previsto no Anexo VI.
3.6.1. O candidato inscrito após o período constante do subitem 3.6 deste Edital não mais poderá requerer 
isenção de sua taxa de inscrição.
3.7. O candidato inscrito, que deseja requerer a isenção de sua taxa de inscrição, deverá acessar o en-
dereço eletrônico http://www.idecan.org.br, em específi co, o link disponível para essa solicitação, para 
formalizar sua solicitação de isenção, por meio do envio das imagens dos documentos comprobatórios, 
durante o período previsto no Anexo VI.
3.8. O simples preenchimento dos dados necessários para a solicitação da isenção de taxa de inscrição no 
formulário eletrônico de inscrição, não garante ao interessado a isenção de pagamento da taxa de inscrição.
3.9. O envio das documentações previstas no subitem 3.3 deste Edital é de responsabilidade exclusiva 
do candidato, não se responsabilizando o IDECAN por qualquer tipo de problema que impeça a chegada 
dessa documentação a seu destino, seja de ordem técnica dos computadores, seja decorrente de falhas 
de comunicação, bem como por outros fatores que impossibilitem o envio.
3.9.1. O candidato pode responder, a qualquer momento, por crime contra a fé pública, o que acarreta 
sua eliminação do concurso, aplicando-se, ainda, o disposto no parágrafo único do artigo 10 do Decreto 
nº 83.936, de 6 de setembro de 1979, diante da documentação enviada para fi ns de pedido de isenção 
de taxa de inscrição.
3.10. Os documentos enviados para fi ns de pedido de isenção valerão somente para este concurso.
3.10.1. Somente serão aceitas imagens nos seguintes formatos: JPG, JPEG, GIF, PNG ou PDF.
3.10.2. As imagens comprovadamente ilegíveis serão desconsideradas para fi ns de análise e cumprimento 
das exigências contidas no subitem 3.3 deste Edital.
3.10.3. Serão aceitas imagens com tamanho máximo de até 2MB cada.
3.11. O candidato deverá manter aos seus cuidados o original da documentação constante do subitem 
3.3 deste Edital. Caso seja solicitado pelo IDECAN, o candidato deverá enviar a referida documentação 
por meio de carta registrada, para a confi rmação da veracidade das informações.
3.12. Durante os períodos de que tratam os subitens 3.6, 3.6.1. e 3.7 deste Edital, o candidato poderá desistir 
de solicitar a isenção da taxa de inscrição e optar pela impressão do documento para pagamento da taxa 
de inscrição, por meio da página do concurso acessível pelo endereço eletrônico http://www.idecan.org.br.
3.13. Não será concedida isenção de pagamento de taxa de inscrição ao candidato que:
a) omitir informações e/ou torná-las inverídicas;
b) fraudar e/ou falsifi car documentação; e/ou
c) não observar a forma, o prazo e os horários estabelecidos neste item 3 do Edital.

3.13.1. A declaração falsa, identifi cada a qualquer tempo, sujeitará o candidato às sanções cíveis e cri-
minais previstas na legislação vigente.
3.14. Não será aceita a solicitação de isenção de pagamento de valor de inscrição via postal, correio 
eletrônico ou por qualquer outra forma que não a disposta neste Edital.
3.15. Cada pedido de isenção será analisado e julgado pelo IDECAN.
3.16. O candidato que tiver a isenção deferida, mas que já tenha efetivado o pagamento da taxa de 
inscrição, terá sua isenção cancelada.
3.17. Os resultados preliminar e defi nitivo da análise dos pedidos de isenção da taxa de inscrição serão 
divulgados de acordo com o cronograma previsto contido no Anexo VI deste Edital.
3.17.1. Caberá recurso ao indeferimento do pedido de isenção pelo prazo de 2 (dois) dias, a contar do 
primeiro dia útil subsequente à data de divulgação do resultado preliminar da análise dos pedidos, sendo 
o resultado defi nitivo divulgado de acordo com o cronograma contido no Anexo VI deste Edital.
3.18. Os candidatos cujos pedidos permanecerem indeferidos poderão garantir a sua inscrição no concurso 
mediante o pagamento da respectiva taxa, no prazo estabelecido no cronograma contido no Anexo VI 
deste Edital.
3.18.1. O candidato inscrito no período previsto no subitem 3.6 deste Edital que não formalizar seu 
pedido de isenção no período previsto, não terá seu pedido concluído e, consequentemente, não poderá 
fazer jus à isenção prevista neste Edital.
4. DA INSCRIÇÃO PARA PESSOAS COM DEFICIÊNCIA
4.1. Das vagas destinadas aos admissãos e das que vierem a ser criadas durante o prazo de validade do 
concurso, 10% (dez por cento) serão providas na forma da Lei Complementar Estadual nº 154, de 7 de 
maio de 2019, e da Lei Federal nº 13.146, de 6 de julho de 2015, e do Decreto Federal nº 9.508, de 24 
de setembro de 2018.
4.1.1. O percentual de reserva será observado na hipótese de aproveitamento de vagas remanescentes e 
na formação de cadastro reserva.
4.1.2. Ressalvadas as disposições especiais contidas neste Edital, os candidatos com defi ciência parti-
ciparão do concurso em igualdade de condições com os demais candidatos, no que tange ao horário de 
início, ao local de aplicação, ao conteúdo, à correção das provas, aos critérios de aprovação e a todas as 
demais normas de regência do concurso.
4.1.3. As pessoas com defi ciência, assim consideradas aquelas que se enquadram nas categorias discri-
minadas no artigo 2º da Lei nº 13.146/2015, no artigo 4º do Decreto nº 3.298/1999, com as alterações do 
Decreto Federal nº 5.296/2004; no §1º do artigo 1º da Lei nº 12.764, de 27 de dezembro 2012 (Transtorno 
do Espectro Autista); da Lei 14.126, de 22 de março de 2021 (Visão Monocular), da Lei 14.768 de 22 de 
dezembro de 2023 (Defi ciência Auditiva), observados os dispositivos da Convenção sobre os Direitos 
das Pessoas com Defi ciência e seu protocolo facultativo, ratifi cados pelo Decreto nº 6.949/2009 e têm 
assegurado o direito de inscrição no presente concurso público, desde que a defi ciência seja compatível 
com as atribuições do admissão para o qual concorram.
4.1.4. Para concorrer às vagas reservadas, o candidato com defi ciência deverá:
a) no ato da inscrição, declarar-se pessoa com defi ciência e que deseja concorrer às vagas reservadas às 
pessoas com defi ciência;
b) anexar no sistema a imagem do laudo, legível no período previsto deste Edital:
(i) imagem simples do documento de identifi cação, de acordo com este Edital, e CPF; e
(ii) imagem simples de laudo médico, emitido nos últimos 12 (doze) meses que antecedem a publicação 
deste Edital, atestando a espécie e o grau ou o nível de sua defi ciência, com expressa referência ao código 
correspondente da Classifi cação Internacional de Doenças (CID-10), bem como a provável causa da 
defi ciência, de acordo com o modelo constante do Anexo III deste Edital;
c) no caso de candidato com defi ciência que necessite de atendimento especial para a realização das provas, 
enviar, juntamente com a documentação prevista na alínea “b” deste subitem, justifi cativa de condição 
especial acompanhada de laudo e parecer emitido por especialista da área de sua defi ciência que ateste 
referida necessidade, conforme prevê o parágrafo 1º do artigo 4º do Decreto nº 9.508/2018 e alterações.
4.1.4.1. O candidato com defi ciência deverá anexar os documentos elencados no subitem 4.1.4 no período 
previsto deste Edital - Anexo VI, com imagens legíveis. Após esse período, a solicitação será indeferida, 
salvo nos casos de força maior e nos que forem validados como justifi cados pela Comissão de Concurso.
4.1.4.2. O candidato que se enquadrar na hipótese prevista na alínea “c” do subitem 4.1.4 deste Edital 
poderá solicitar atendimento especial unicamente para a condição estabelecida no seu parecer médico.
4.1.4.3. O envio das imagens dos documentos especifi cados no subitem 4.1.4 deste Edital é de respon-
sabilidade exclusiva do candidato. O IDECAN não se responsabiliza por qualquer tipo de problema 
que impeça a chegada dessa documentação a seu destino, seja de ordem técnica dos computadores, seja 
decorrente de falhas de comunicação, bem como por outros fatores que impossibilitem o envio.
4.1.4.4. Somente serão aceitas imagens nos formatos JPG, JPEG, GIF, PNG ou PDF e com tamanho 
máximo de até 2MB (dois megabytes) cada uma.
4.1.4.5. As imagens comprovadamente ilegíveis serão desconsideradas para fi ns de análise.
4.1.5. O candidato deverá manter aos seus cuidados a via original da documentação constante do subitem 
4.1.4 deste Edital, para que, caso seja solicitada pelo IDECAN, o candidato a envie por meio de carta 
registrada, para a confi rmação da veracidade das informações.
4.1.6. O laudo médico e a cópia simples do documento de identifi cação e CPF terão validade somente 
para este concurso público, assim como não serão fornecidas cópias dessa documentação.
4.1.7. Os resultados preliminar e defi nitivo dos candidatos que tiveram a inscrição deferida para concorrer 
na condição de pessoas com defi ciência será divulgada no endereço eletrônico http://www.idecan.org.
br, nas datas previstas.
4.1.7.1. O candidato que desejar interpor recurso contra o resultado preliminar dos candidatos que tiveram 
a inscrição indeferida para concorrer na condição de pessoa com defi ciência, deverá realizá-lo no prazo 
previsto. Após esse período, não serão aceitos pedidos de revisão.
4.1.7.2. No período de interposição de recurso, não haverá possibilidade de complementação, substituição 
ou novo envio de documentação.
4.1.8. A inobservância do disposto no item 4.1.4 deste Edital acarretará a perda do direito de concorrer 
às vagas reservadas às pessoas com defi ciência.
4.1.9. O candidato que não se declarar com defi ciência no ato de sua inscrição não terá direito de concorrer 
às vagas reservadas às pessoas com defi ciência. Apenas o envio da documentação exigida no subitem 
4.1.4 deste Edital  não é sufi ciente para o candidato ter sua solicitação deferida.
4.1.10. O candidato que, no ato da inscrição, se declarar pessoa com defi ciência, se aprovado neste 
concurso público e na avaliação biopsicossocial, fi gurará na listagem geral de classifi cação e, também, 
em lista específi ca de candidatos na condição de pessoa com defi ciência.
4.1.11. As vagas reservadas para pessoas com defi ciência serão preenchidas por candidatos que tenham 
obtido o percentual mínimo de aprovação em todas as etapas do concurso, dentro dos limites do quadro 
de vagas. Caso não haja candidatos aprovados, as vagas eventualmente não preenchidas serão destinadas 
à ampla concorrência.
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4.1.11.1. Na hipótese de novas vagas dentro do prazo de validade do presente concurso público e sendo 
possível a aplicação do percentual a que se refere o subitem 4.1.1 deste Edital, e havendo candidato 
considerado pessoa com defi ciência habilitado, ele será convocado.
4.1.11.2. Com exceção das vagas previstas no subitem 4.1.1, somente haverá nomeação de candidatos na 
condição de pessoa com defi ciência se houver acréscimo de admissãos no âmbito da Fundação Paraibana 
de Gestão em Saúde- PB SAÚDE durante a validade do concurso, não sendo considerada a vacância de 
servidores ativos como criação de admissão, e sim reposição de admissão vago.
4.1.11.3. Após a investidura do candidato com defi ciência, esta não poderá ser arguida para justifi car a 
concessão de aposentadoria nem de reabilitação.
4.1.11.4. A nomeação dos candidatos aprovados respeitará os critérios de ordem de classifi cação, de 
alternância e de proporcionalidade, que consideram a relação entre o número total de vagas e o número 
de vagas reservadas aos candidatos com defi ciência.
4.1.11.5. A desclassifi cação, a desistência ou qualquer outro impedimento de candidato ocupante de vaga 
reservada implicará a sua substituição pelo próximo candidato com defi ciência classifi cado, desde que 
haja candidato classifi cado nessa condição.
4.1.12. DA AVALIAÇÃO BIOPSICOSSOCIAL
4.1.12.1. O candidato com a inscrição deferida para concorrer às vagas reservadas às pessoas com defi ciên-
cia, se não eliminado no concurso público, será convocado, por meio de Edital de convocação específi co, 
para se submeter à avaliação biopsicossocial promovida por equipe multiprofi ssional e interdisciplinar 
de responsabilidade do IDECAN, formada por quatro profi ssionais capacitados atuantes nas áreas das 
defi ciências que o candidato possuir, dentre os quais um médico, e três profi ssionais da carreira a que o 
candidato concorrerá, que analisará a qualifi cação do candidato como pessoa com defi ciência, nos termos 
dos artigos 3º e 4º do Decreto nº 3.298/1999, com as alterações do Decreto Federal nº 5.296/2004; do § 
1º do artigo 1º da Lei nº 12.764/2012; do § 1º do artigo 2º da Lei nº 13.146/2015; do artigo 1º da Lei nº 
14.126, de 22 de março de 2021; e do Decreto nº 9.508/2018, e suas alterações.
4.1.12.1.1. O Edital de convocação estabelecerá se a avaliação biopsicossocial será realizada de forma 
presencial ou telepresencial.
4.1.12.2. A avaliação biopsicossocial visa a qualifi car a defi ciência do candidato e considerará:
a) os impedimentos nas funções e nas estruturas do corpo;
b) os fatores socioambientais, psicológicos e pessoais;
c) a limitação no desempenho de atividades;
d) a restrição de participação.
4.1.12.3. Os candidatos deverão comparecer à avaliação biopsicossocial com uma hora de antecedência, 
munidos de documento de identidade original (nos moldes deste Edital) e de laudo médico (original) 
emitido, no máximo, nos 12 (doze) meses anteriores à data da avaliação, que ateste a espécie e o grau ou 
o nível de defi ciência, com expressa referência ao código correspondente da CID-10, bem como a prová-
vel causa da defi ciência, de acordo com o modelo constante do Anexo III deste Edital, e, se for o caso, 
de exames complementares específi cos que comprovem a defi ciência, conforme Edital de convocação.
4.1.12.4. O laudo médico – original ou cópia autenticada – será retido pelo IDECAN por ocasião da 
realização da avaliação biopsicossocial e não será devolvido em hipótese alguma.
4.1.12.5. Quando se tratar de defi ciência auditiva, o candidato deverá apresentar, além do laudo médico, 
exame audiométrico — audiometria – (original ou cópia autenticada em cartório) realizado, no máximo, 
nos 12 meses anteriores à data de realização da avaliação biopsicossocial.
4.1.12.6. Quando se tratar de defi ciência visual, o laudo médico deverá conter informações expressas 
sobre a acuidade visual aferida com e sem correção e sobre a somatória da medida do campo visual em 
ambos os olhos.
4.1.12.7. Perderá o direito de concorrer às vagas reservadas às pessoas com defi ciência o candidato que, 
por ocasião da avaliação biopsicossocial:
a)  não apresentar laudo médico (original).
b) apresentar laudo que não tenha sido emitido nos últimos 12 (doze) meses da data de realização da 
avaliação;
c) deixar de cumprir as exigências de que tratam os subitens 4.1.12.5 e 4.1.12.6 deste Edital;
d) não for considerado pessoa com defi ciência na avaliação biopsicossocial;
e) não comparecer à avaliação biopsicossocial;
f) não apresentar o documento de identifi cação de acordo com este Edital;
g) evadir-se do local de realização da avaliação biopsicossocial sem a conclusão da avaliação e/ou sem 
a autorização dos membros do IDECAN; e/ou
h) candidato com defi ciência reconhecida na avaliação biopsicossocial, mas incompatível com as atri-
buições do admissão para o qual concorre.
4.1.12.8. A defi ciência do candidato, admitida a correção por equipamentos, adaptações, meios ou recursos 
especiais, deve permitir o desempenho adequado das atribuições específi cas do admissão.
4.1.12.9. Outras informações a respeito da avaliação biopsicossocial constarão de Edital específi co de 
convocação, a ser publicado no endereço eletrônico http://www.idecan.org.br.
5. DAS VAGAS DESTINADAS ÀS PESSOAS NEGRAS
5.1. Das vagas destinadas e das que vierem a ser criadas durante o prazo de validade do concurso público, 
20% (vinte por cento) serão providas na forma da Lei Estadual nº 12.169/2021. 
5.1.1. Na aplicação do percentual descrito no subitem 5.1 deste Edital, na hipótese de quantitativo 
fracionado para o número de vagas reservadas a candidatos negros, será considerado o valor numérico 
inteiro da fração. 
5.2. Para concorrer às vagas reservadas, o candidato deverá se autodeclarar negro no momento da inscrição 
no certame, preencher anexo IV deste edital, de acordo com os critérios de raça e cor utilizados pela Fun-
dação Instituto Brasileiro de Geografi a e Estatística – IBGE, e que deseja concorrer às vagas reservadas. 
5.2.1. O candidato que, no ato da inscrição, não declarar ser pessoa negra e que deseja concorrer às vagas 
reservadas para pessoas negras, conforme determinado no item Edital, deixará de concorrer às vagas 
reservadas às pessoas negras e não poderá interpor recurso em favor de sua situação, passando a concorrer 
tão somente às vagas destinadas à concorrência geral, ressalvada a hipótese prevista no subitem 5.2.5. 
5.2.2. Até o fi nal do período de inscrição do certame, será facultado ao candidato desistir de concorrer 
pelo sistema de reserva de vagas para candidatos negros. Para tanto, deverá solicitar por meio do correio 
eletrônico atendimento.concurso@idecan.org.br. ou fundacaoassistencial@idecan.org.br. 
5.2.3. As informações prestadas no momento de inscrição são de inteira responsabilidade do candidato. 
5.2.4. A autodeclaração do candidato goza de presunção relativa de veracidade e será confi rmada mediante 
procedimento de heteroidentifi cação. 
5.3. Os candidatos que se autodeclararem negros, resguardadas as condições especiais previstas na 
legislação própria, participarão do concurso em igualdade de condições com os demais candidatos, no 
que se refere às provas aplicadas, ao conteúdo das mesmas, à avaliação e aos critérios de aprovação, 
ao horário e local de aplicação das provas e à nota mínima exigida para todos os demais candidatos. 
5.4. Os candidatos que tiverem se autodeclarado negros, se não eliminados no concurso, serão subme-

tidos ao procedimento de heteroidentifi cação da condição declarada para concorrer às vagas reservadas 
aos candidatos negros. 
5.4.1. Os candidatos negros que também sejam pessoas com defi ciência poderão se inscrever conco-
mitantemente para as vagas reservadas a pessoas com defi ciência e para as vagas reservadas a negros. 
5.4.2. Os candidatos aprovados para as vagas destinadas a negros e para as reservadas às pessoas com 
defi ciência, convocados concomitantemente por mais de uma via para a contratação no admissão, deverão 
escolher e manifestar por qual vaga optará (defi ciência ou etnia racial). 
5.4.3. Na hipótese de que trata o subitem 5.4.2 deste edital, caso os candidatos não se manifestem pre-
viamente, serão admitidos dentro das vagas destinadas às pessoas negras. 
5.5. Imediatamente antes da homologação do resultado fi nal do concurso, os candidatos autodeclarados 
negros e optantes pela reserva de vagas às pessoas negras não eliminados serão convocados para o 
procedimento de heteroidentifi cação. 
5.5.1. Os candidatos serão convocados por meio de edital de convocação específi co para este procedi-
mento, com indicação de local, data e horário prováveis para sua realização, a ser publicado no endereço 
eletrônico www.idecan.org.br. 
5.5.2. O candidato convocado que não comparecer ao procedimento de heteroidentifi cação será eliminado 
do concurso, dispensada a convocação suplementar de candidatos não habilitados. 
5.5.3. O candidato deverá verifi car o seu horário e o seu local de realização do procedimento de heteroi-
dentifi cação e somente poderá realizá-lo no horário e local designados. 
5.6. O candidato convocado para o procedimento de heteroidentifi cação deverá comparecer com uma hora 
de antecedência do horário marcado para o seu início, munido de documento de identifi cação (original 
e cópia), de acordo com este Edital. 
5.6.1. Caso o candidato esteja impossibilitado de apresentar documento de identifi cação original, por 
motivo de perda, roubo ou furto, deverá apresentar documento que ateste o registro da ocorrência em 
órgão policial, expedido há, no máximo, 30 (trinta) dias da data de sua apresentação, sendo submetido, 
ainda, à identifi cação especial que consistirá na coleta de assinatura e registro fotográfi co.
5.7. O procedimento de heteroidentifi cação será promovido sob a forma presencial. 
5.8. Os candidatos que optarem, no ato de inscrição, por concorrer às vagas reservadas às pessoas negras, 
ainda que tenham obtido nota sufi ciente para aprovação na ampla concorrência, e satisfi zerem as condições 
de habilitação estabelecidas neste Edital, deverão se submeter ao procedimento de heteroidentifi cação. 
5.9. O IDECAN constituirá uma comissão de heteroidentifi cação para aferição da veracidade da autodeclaração 
como pessoa negra com requisitos habilitantes, conforme determinado pela Lei Estadual n° 12.169/2021, que 
será responsável pela emissão de um parecer conclusivo favorável ou não favorável à declaração do candidato. 
5.10. A comissão de heteroidentifi cação utilizará exclusivamente o critério fenotípico para aferição da 
condição declarada pelo candidato no concurso. 
5.10.1. Serão consideradas as características fenotípicas do candidato ao tempo de realização do proce-
dimento de heteroidentifi cação. 
5.10.2. Não serão considerados quaisquer registros ou documentos pretéritos eventualmente apresen-
tados, inclusive imagem e certidões referentes à confi rmação em procedimentos de heteroidentifi cação 
realizados em certames públicos federais, estaduais, distritais e municipais. 
5.10.3. Não será admitida em toda a conjuntura, a prova baseada em ancestralidade. 
5.11. O procedimento de heteroidentifi cação será fi lmado e sua gravação será utilizada na análise de 
eventuais recursos interpostos contra a decisão da comissão. 
5.11.1. O candidato que recusar a realização da fi lmagem do procedimento para fi ns de heteroidentifi -
cação, nos termos do subitem 5.11. deste Edital, será eliminado do certame, dispensada a convocação 
suplementar de candidatos não habilitados. 
5.12. A comissão de heteroidentifi cação deliberará pela maioria dos seus membros, em parecer motivado. 
5.12.1. As deliberações da comissão de heteroidentifi cação terão validade apenas para este concurso, 
para o qual foi designada, não servindo para outras fi nalidades. 
5.12.2. É vedado à comissão de heteroidentifi cação deliberar na presença de quaisquer candidatos no 
concurso. 
5.12.3. O teor do parecer motivado será de acesso restrito, nos termos do art. 31 da Lei nº 12.527, de 
18 de novembro de 2011. 
5.13. A avaliação da Comissão de Heteroidentifi cação quanto à condição de pessoa negra considerará 
os seguintes aspectos: 
a) declaração no ato da inscrição quanto à condição de pessoa negra e a opção de concorrer às vagas 
reservadas; e 
b) fenótipo apresentado pelo candidato no momento do procedimento de heteroidentifi cação. 
5.14. Na hipótese de indeferimento da autodeclaração no procedimento de heteroidentifi cação, o candi-
dato poderá participar do certame pela ampla concorrência, desde que possua, em cada fase anterior do 
certame, nota ou pontuação sufi ciente para prosseguir nas demais fases.
5.15. O resultado preliminar do procedimento de heteroidentifi cação será publicado no endereço eletrônico 
www.idecan.org.br e indicará a conclusão do parecer da comissão de heteroidentifi cação a respeito da 
confi rmação da autodeclaração. 
5.15.1. Das decisões preliminares da comissão de heteroidentifi cação, o candidato prejudicado pela não 
confi rmação de sua autodeclaração poderá interpor recurso dirigido à comissão recursal. 
5.16. A comissão recursal será composta por três integrantes distintos das pessoas que compõem a 
comissão de heteroidentifi cação. 
5.16.1. Aplica-se à Comissão Recursal os mesmos dispositivos legais referentes à sua composição, à 
apresentação de seus membros e aos critérios de avaliação dispostos neste item do Edital. 
5.16.2. Os currículos dos integrantes da comissão recursal serão disponibilizados no endereço eletrônico 
www.idecan.org.br, por ocasião da divulgação do resultado preliminar do procedimento de heteroiden-
tifi cação. 
5.16.3. Em suas decisões, a comissão recursal deverá considerar a fi lmagem do procedimento para 
fi ns de heteroidentifi cação, o parecer emitido pela comissão e o conteúdo do recurso elaborado pelo 
candidato prejudicado. 
5.16.4. Das decisões da comissão recursal não caberá recurso. 
5.17. O enquadramento ou não do candidato na condição de pessoa negra não confi gura ato discrimi-
natório de qualquer natureza. 
5.18. Será eliminado do concurso o candidato convocado que: 
a) evadir-se do local de realização do procedimento de heteroidentifi cação sem a devida conclusão do 
procedimento; 
b) recusar-se a ser fi lmado no processo de comprovação de heteroidentifi cação de acordo com subitem 
5.11.1; 
c) não comparecer ao procedimento de heteroidentifi cação, nos termos do edital de convocação; 
d) constatado pelos órgãos competentes, tiver dado causa à fraude ou tenha agido de má-fé no procedi-
mento de heteroidentifi cação, respeitados o contraditório e a ampla defesa, caso o concurso ainda esteja 
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em andamento.
5.18.1. Na hipótese de indícios ou denúncias de fraude ou má-fé no procedimento de heteroidentifi cação, 
o caso será encaminhado aos órgãos competentes para as providências cabíveis. 
5.18.2. Na hipótese de constatação, pelos órgãos competentes, de fraude ou má-fé no procedimento de 
heteroidentifi cação, respeitados o contraditório e a ampla defesa: 
a) caso o concurso ainda esteja em andamento, o candidato será eliminado; 
b) caso a pessoa já tenha sido admitida, fi cará sujeita à anulação da sua admissão ao serviço ou admissão, 
sem prejuízo de outras sanções cabíveis. 
5.19. Os candidatos negros aprovados dentro do número de vagas oferecido para ampla concorrência 
não serão computados para efeito do preenchimento das vagas reservadas. 
5.20. Os candidatos negros que obtiverem pontuação sufi ciente para aprovação em ampla concorrência 
deverão fi gurar tanto na lista de classifi cados dentro das vagas reservadas, quanto na lista de classifi cados 
da ampla concorrência. 
5.20.1. Os candidatos negros que obtiverem pontuação sufi ciente para aprovação em ampla concorrência 
não deverão ser contabilizados no quantitativo total de aprovados para as vagas reservadas a pessoas negras.
5.21. A convocação dos candidatos aprovados, ainda que exclusivamente em cadastro de reserva e enquanto 
válido o Concurso, respeitará os critérios de alternância e proporcionalidade, devendo ser considerada 
a relação entre o número total de vagas, inclusive as que surgirem após a publicação deste Edital, e o 
número de vagas reservadas a pessoas com defi ciência e a pessoas negras. 
5.22. Em caso de não preenchimento de vaga reservada no Concurso, a vaga não preenchida será ocupada 
pelo candidato negro aprovado na posição imediatamente subsequente na lista de reserva de vagas, de 
acordo com a ordem de classifi cação. 
5.22.1. Na hipótese de não haver número sufi ciente de candidatos negros para ocupar as vagas reser-
vadas, as vagas remanescentes serão revertidas para a ampla concorrência, de acordo com a ordem de 
classifi cação. 
5.22.2. Na hipótese de todos os candidatos aprovados na ampla concorrência serem admitidos e remanes-
cerem admissãos vagos durante o prazo de validade do Concurso, deverão ser admitidos os candidatos 
aprovados que se encontrem na lista da reserva de vagas, de acordo com a ordem de classifi cação. 
5.23. Os resultados preliminar e defi nitivo do procedimento de heteroidentifi cação serão publicados no 
site www.idecan.org.br. 
5.24. Outras informações a respeito do procedimento de heteroidentifi cação constarão de edital específi co 
de convocação para esta Fase.
6. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS SOBRE AS INSCRIÇÕES E DO TRATAMENTO DIFEREN-
CIADO
6.1. Antes de efetuar a inscrição, o candidato deverá conhecer este Edital e certifi car-se de que preenche 
todos os requisitos exigidos e concordar com o seu termo de aceite, o qual confi gura aceitação de todas 
as normas e condições estipuladas.
6.2. É vedada a inscrição condicional, fora do prazo de inscrições, via postal e (ou) via correio eletrônico, 
ou por qualquer outro meio que não o estabelecido neste Edital.
6.3. Para efetuar a inscrição, é imprescindível o número de Cadastro de Pessoa Física (CPF) do candidato.
6.3.1. Serão considerados documentos de identidade as carteiras expedidas pelos Comandos Militares, 
pelas Secretarias de Segurança Pública, pelos Institutos de Identifi cação e pelos Corpos de Bombeiros 
Militares; carteiras expedidas pelos órgãos fi scalizadores de exercício profi ssional (ordens, conselhos 
etc.); o passaporte brasileiro; o certifi cado de reservista; as carteiras funcionais expedidas por órgão 
público que, por lei federal, valham como identidade; carteiras de trabalho; carteiras de identidade do 
trabalhador; carteiras nacionais de habilitação (somente o modelo com foto), documentos digitais com foto 
(e-Título, CNH digital, e RG digital) apresentados obrigatoriamente nos respectivos aplicativos ofi ciais.
6.3.2. Caso o candidato esteja impossibilitado de apresentar, no dia de realização das provas, documento 
de identidade original por motivo de perda, furto ou roubo, deverá ser apresentado documento que ateste 
o registro da ocorrência em órgão policial expedido há, no máximo, 30 (trinta) dias.
6.3.3. Não serão aceitos como documentos de identidade certidões de nascimento, títulos eleitorais, car-
teiras de motorista (modelo sem foto), carteiras de estudante, carteiras funcionais sem valor de identidade 
nem documentos ilegíveis, não identifi cáveis e/ou danifi cados, que defi nitivamente não identifi quem o 
portador do documento; ou documentos digitais não citados no subitem 6.3.1 deste Edital e/ou apresen-
tados fora de seus aplicativos ofi ciais.
6.3.4. Não será aceita cópia do documento de identidade, ainda que autenticada, bem como protocolo 
de documento.
6.3.5. O candidato que estiver portando documento com prazo de validade expirado poderá realizar a 
prova, sendo, contudo, submetido à identifi cação especial.
6.3.6. Por ocasião da realização das provas, o candidato que não apresentar documento de identidade 
original ou boletim de ocorrência, na forma defi nida neste Edital, não fará as provas e será automatica-
mente excluído do Concurso Público;
6.3.7. O documento deverá estar em perfeitas condições, de forma a permitir com clareza a identifi cação 
do candidato e sua assinatura;
6.4. O candidato que não possuir CPF deverá solicitá-lo em tempo hábil, de forma que consiga obter o 
respectivo número antes do término do período de inscrição.
6.5. As informações prestadas na solicitação de inscrição serão de inteira responsabilidade do candidato.
6.6. Não será permitido pagamento de inscrição mediante depósito ou transferência bancária.
6.7. É vedada a transferência para terceiros do valor pago da taxa de inscrição.
6.8. Os candidatos que necessitarem de qualquer tipo de tratamento diferenciado, sejam pessoas com 
defi ciência ou não, para a realização das provas, deverão solicitá-lo no ato de inscrição, indicando a 
necessidade específi ca na seção referente a Atendimento Especial, e comprovar referida necessidade por 
meio de envio de documentação comprobatória no período previsto.
6.8.1. Para solicitar tratamento diferenciado, o candidato deverá enviar imagem digitalizada da docu-
mentação que justifi que a condição especial solicitada, por meio de sua Área do Candidato, acessível 
pelo endereço eletrônico http://www.idecan.org.br, no período previsto.
6.8.2. O envio da documentação prevista no subitem 6.8.1 deste Edital (original) é de responsabilidade 
exclusiva do candidato. O IDECAN não se responsabiliza por qualquer tipo de extravio que impeça a 
chegada dessa documentação ao seu destino.
6.8.3. As imagens da documentação comprobatória do pedido de tratamento diferenciado (original) 
valerão somente para este Concurso.
6.9. A candidata que tiver necessidade de amamentar seu(s) fi lho(s) de até 6 (seis) meses durante a reali-
zação das provas objetivas ou etapas avaliativas do Concurso, amparada pela Lei Federal nº 13.872/2019, 
deverá levar um acompanhante, que fi cará em sala reservada para essa fi nalidade, e será o responsável pela 
guarda da criança durante todo o tempo necessário. A candidata sem acompanhante não fará as provas.
6.9.1. Terá o direito previsto neste Edital a mãe cujo fi lho tiver até 6 (seis) meses de idade no dia da 
realização das provas objetivas ou etapas avaliativas do Concurso.

6.9.2. A prova da idade será feita mediante o envio da imagem da respectiva certidão de nascimento, de 
acordo com o disposto no subitem 6.8.1 deste Edital.
6.9.2.1. Caso a criança ainda não tenha nascido, a imagem da certidão de nascimento poderá ser subs-
tituída por imagem do documento emitido pelo médico obstetra, com o respectivo CRM, que ateste a 
data provável do nascimento.
6.9.3. A mãe terá o direito de proceder a amamentação a cada intervalo de 2 (duas) horas, por até 30 
(trinta) minutos, por fi lho.
6.9.3.1. Durante o período de amamentação, fi carão somente a candidata lactante, a criança e uma fi scal, 
sendo vedada a permanência de babás ou quaisquer outras pessoas que tenham grau de parentesco ou 
de amizade com a candidata.
6.9.4. O tempo despendido na amamentação será compensado durante a realização da prova objetiva ou 
etapa avaliativa, em igual período.
6.9.4.1. Caso a candidata utilize mais de uma hora para amamentar, será concedida, no máximo, 1 (uma) 
hora de compensação.
6.10. Portadores de doença infectocontagiosa que não a tiverem comunicado ao IDECAN no prazo pre-
visto, por inexistir a doença no período de inscrição, deverão fazê-lo via correio eletronicoatendimento.
concurso@idecan.org.br tão logo a condição seja diagnosticada. Os candidatos nesta situação, quando 
da realização das provas, deverão se identifi car ao fi scal no portão de entrada, munidos de laudo médico, 
tendo direito a atendimento especial.
6.11. Considerando a possibilidade de os candidatos serem submetidos à detecção de metais durante 
as provas, aqueles que, por razões de saúde, porventura façam uso de marca-passo, pinos cirúrgicos ou 
outros instrumentos metálicos deverão comunicar essa condição ao IDECAN no ato de inscrição, de 
acordo com o disposto no subitem 6.8.1 deste Edital.
6.11.1. Em nome da segurança do processo, a regra do subitem 6.11 acima também se aplica a candidatos 
com defi ciências auditivas que utilizem aparelho auricular, bem como outros aparelhos diversos por 
motivos de saúde, tais como medidor de glicemia, sondas, etc.
6.11.2. No caso de descumprimento deste procedimento ou se for verifi cada má-fé no uso dos referidos 
aparelhos, os candidatos poderão ser eliminados do certame.
6.12. O(A) candidato(a) transexual ou travesti que desejar ser tratado(a) pelo nome social, nos termos do 
Decreto Federal nº 8.727, de 28 de abril de 2016, durante a realização das fases deste Concurso, deverá, 
no ato de sua inscrição, informar o nome e o sobrenome pelos quais deseja ser tratado(a).
6.12.1. O(A) candidato(a) que optar pela utilização do nome social no Concurso, deverá enviar, ainda, a 
imagem legível do registro civil ou documento de identidade em que conste o prenome (“nome social”), 
na forma do subitem 6.8.1 deste Edital e no prazo previsto. 
6.12.2. As publicações referentes aos(às) candidatos(as) transexuais e travestis serão realizadas de acordo 
com o nome e o gênero constantes no registro civil.
6.13. O candidato que não solicitar tratamento diferenciado na forma determinada neste  Edital, de acordo com 
a sua condição, não a terá atendida sob qualquer alegação, exceto nos casos previstos no subitem 6.10 acima.
6.14. Os resultados preliminar e defi nitivo dos candidatos que tiveram o seu atendimento especial deferido 
serão divulgados no endereço eletrônico http://www.idecan.org.br.
6.14.1. O candidato disporá de 2 (dois) dias úteis, a contar da data de divulgação da relação preliminar 
citada no subitem 6.14 acima, para apresentar recurso contra o indeferimento por meio de sua Área para 
Candidato, restringindo-se apenas a assuntos relacionados ao atendimento especial, conforme instruções 
contidas nessa mesma publicação. Após esse período, não serão aceitos pedidos de revisão.
6.15. Os candidatos que não fi zerem a solicitação de tratamento diferenciado até o término das inscrições, 
seja qual for o motivo alegado, não terão a condição atendida.
6.16. A solicitação de tratamento diferenciado será atendida obedecendo a critérios de viabilidade e de 
razoabilidade, e prévia comunicação nos prazos ora estipulados.
7. DA CONFIRMAÇÃO DA INSCRIÇÃO
7.1. As relações preliminares e defi nitivas das inscrições deferidas e indeferidas (se houver), inclusive 
dos candidatos que requererem a concorrência na condição de pessoa com defi ciência (PcD) e cotas 
para pessoas negras, bem como da análise dos pedidos de atendimento especial, serão divulgadas nas 
datas previstas.
7.1.1. Caberá recurso em face de referida relação preliminar, pelo prazo de 02 (dois) dias úteis a contar 
do primeiro dia útil subsequente ao da data de sua divulgação.
7.2. As informações referentes à data, ao horário, ao local de realização das provas (nome do estabele-
cimento, endereço e sala) estarão disponíveis na data prevista, por meio do Cartão de Confi rmação de 
Inscrição (CCI), acessível por meio de link de acesso individual disposto no endereço eletrônico http://
www.idecan.org.br.
7.2.1. Caso o candidato, ao consultar seu Cartão de Confi rmação de Inscrição (CCI), constate alguma 
informação divergente do declarado no ato de inscrição deverá entrar em contato com o IDECAN, através 
dos canais de atendimento ao candidato, em até 2 (dois) dias úteis  a contar de referida publicação, para 
solicitar o ajuste necessário.
7.2.2. Os contatos feitos após o prazo estabelecido no subitem 7.2.1 deste Edital não serão considerados, 
prevalecendo para o candidato as informações contidas no Cartão de Confi rmação de Inscrição (CCI) 
e a sua situação de inscrição, posto ser dever do candidato verifi car a confi rmação de sua inscrição, na 
forma estabelecida neste Edital.
7.2.3. Os eventuais erros de digitação no nome, número do documento de identidade ou outros dados 
referentes à inscrição do candidato deverão ser corrigidos também até o prazo previsto no subitem 7.2.1 
deste Edital.
7.3. O Cartão de Confi rmação de Inscrição não será enviado ao endereço informado pelo candidato no 
ato da inscrição. São de responsabilidade exclusiva do candidato a identifi cação correta de seu local de 
realização das provas e o comparecimento no horário determinado.
7.4. O candidato deverá observar atentamente os horários e locais de realização das provas, inclusive 
estando atento quanto à possibilidade da existência de endereços similares e/ou homônimos. É recomen-
dável, ainda, visitar com antecedência o local de realização da respectiva prova.
7.5. A alocação dos candidatos nos locais designados para as provas será defi nida pela instituição 
organizadora, podendo esta adotar livremente os critérios que julgar pertinentes, a fi m de resguardar a 
segurança do certame. A distribuição se dará de acordo com a viabilidade e adequação dos locais, não 
necessariamente havendo a alocação dos candidatos nos locais de provas de acordo com a proximidade 
de suas residências. Ainda, poderá ocorrer a reunião de candidatos com defi ciência em locais de provas 
específi cas, a fi m de conferir melhor tratamento e acessibilidade a esse público.
8. DA PROVA OBJETIVA
8.1. Serão aplicadas provas objetivas, de caráter eliminatório e classifi catório, a todos os admissãos 
deste concurso, abrangendo os objetos de avaliação constantes nos conteúdos programáticos dispostos 
no Anexo V deste Edital, conforme os quadros a seguir:
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Área de Conhecimento Disciplina Nº de Questões Peso Total de Pontos
Perfi l para
Aprovação

Conhecimentos Comuns

Língua Portuguesa 15

1,0

15,0 50% (cinquenta por cento) 
do total de pontos, não po-
dendo obter nota igual a 0,00 
(zero) em qualquer uma das 
disciplinas.

Legislação do SUS 10 10,0
Legislação da PB SAÚDE 05 5,0

Conhecimentos Específi cos
Conhecimentos Específi cos 
ao admissão

35 2,0 70,0

Total - Prova Objetiva 65 - 100 -

8.1.2. A duração da prova objetiva será de 04 (quatro) horas e ocorrerão nas datas e nos horários dis-
postos a seguir:

DATA DA PROVA ADMISSÃOS TURNO/HORÁRIO

15/12/2024
(domingo)

Nível Médio, Técnico 
e Básico

MANHÃ
De 08h00min às 12h00min
(horário ofi cial de Brasília)

15/12/2024
(domingo) Nível Superior

TARDE
De 15h00min às 19h00min
(horário ofi cial de Brasília)

8.2. As provas objetivas constarão de 65 (sessenta e cinco) questões, com pesos 1,0 e 2,0 conforme 
subitem 8.1 deste Edital.
8.3. Considerar-se-á classifi cado o candidato aos admissãos que, cumulativamente, pontuar, no mínimo, 
50% (cinquenta por cento) do total de pontos na prova objetiva e não podendo obter nota igual a 0,00 
(zero) em qualquer uma das disciplinas.
8.4. As questões das provas objetivas serão do tipo múltipla escolha, com cinco alternativas (A à E) e 
uma única alternativa com a resposta correta.
8.5. O candidato deverá transcrever as respostas das provas objetivas para a folha de respostas, que será 
o único documento válido para a correção das provas. O preenchimento da folha de respostas será de 
inteira responsabilidade do candidato, que deverá proceder em conformidade com as instruções especí-
fi cas contidas neste Edital e na própria folha de respostas. Em hipótese alguma haverá substituição da 
folha por erro do candidato.
8.6. Não serão computadas questões não respondidas, nem questões que contenham mais de uma resposta 
(mesmo que uma delas esteja correta), emenda ou rasura, ainda que legível. Não deverá ser feita nenhuma 
marca fora dos campos reservados às respostas, pois qualquer marca poderá ser lida pela leitura óptica, 
prejudicando o desempenho do candidato.
8.7. O candidato deverá, ainda, obrigatoriamente, ao término da prova, devolver ao fi scal a folha de res-
postas, devidamente identifi cada quanto ao seu tipo de caderno de prova (marcação em local específi co, 
conforme orientação contida na própria folha de respostas) e assinada no local indicado.
8.7.1. A instituição organizadora poderá aplicar mecanismos de segurança utilizando a foto do candidato. 
Na hipótese do uso da foto, o candidato deverá confi rmar se ela é sua ou não, assinalando o quadro cor-
respondente a tal informação no cartão resposta que será apresentado. A não marcação poderá ocasionar 
a eliminação do candidato.
8.7.1.1. É de exclusiva responsabilidade do candidato a veracidade da foto.
8.7.2. Em caso de divergência da foto do candidato, poderão ser utilizados outros mecanismos de segu-
rança como assinatura, frase de segurança, entre outros, que estarão apostos no cartão resposta. Sendo 
relatado em ata a inconformidade da foto e do cartão do candidato.
8.7.2.1. O IDECAN poderá utilizar a foto do candidato para a lista de sala e cartão resposta como medida 
extra de segurança.
8.7.3. O preenchimento da folha de respostas inclui a obrigatoriedade, por parte do candidato, de iden-
tifi car o seu tipo de caderno de prova, em local específi co para tanto.
8.7.4. A não identifi cação, pelo candidato, do seu tipo de caderno de prova na folha de respostas acarretará 
em nota fi nal igual a 0,00 (zero).
8.8. Serão de inteira responsabilidade do candidato os prejuízos advindos de marcações feitas incorre-
tamente na folha de respostas.
8.8.1. Serão consideradas marcações incorretas as que estiverem em desacordo com este Edital e com 
a folha de respostas, tais como dupla marcação, marcação rasurada ou emendada e campo de marcação 
não preenchido integralmente.
8.8.2. A não devolução pelo candidato da folha de respostas ao fi scal, devidamente identifi cada quanto 
ao tipo de caderno de prova e assinada, acarretará em eliminação sumária do candidato neste concurso.
8.9. Não será permitido que as marcações na folha de respostas sejam feitas por outras pessoas, salvo em 
caso de candidato que tenha solicitado atendimento especial para esse fi m. Nesse caso, se necessário, o 
candidato será acompanhado por um fi scal do IDECAN devidamente treinado e autorizado para tanto.
8.10. O candidato não deverá amassar, molhar, dobrar, rasgar, ou, de qualquer modo, danifi car a sua folha de 
respostas, sob pena de arcar com os prejuízos advindos da impossibilidade de realização da leitura óptica.
9. DA REALIZAÇÃO DA PROVA OBJETIVA
9.1.  As provas objetivas serão realizadas na data prevista neste Edital.
9.1.2. Os locais de aplicação das provas objetivas, para os quais deverão se dirigir os candidatos, serão 
divulgados dias antes da data da prova, por meio de consulta disponibilizada no endereço eletrônico 
http://www.idecan.org.br
9.1.3. O caderno de prova contém informações pertinentes ao Concurso, devendo o candidato ler aten-
tamente as instruções contidas na capa do caderno de prova.
9.1.4.  Ao terminar a conferência do caderno de prova, caso ele esteja incompleto ou tenha defeito, o 
candidato deverá solicitar ao fi scal de sala que o substitua, não cabendo reclamações posteriores neste 
sentido. O candidato deverá verifi car, ainda, se o admissão em que se inscreveu encontra-se devidamente 
identifi cado no caderno de prova.
9.1.5.  No dia da realização das provas, não serão fornecidas, por qualquer membro da equipe de aplicação 
das provas e/ou pelas autoridades presentes, informações referentes aos seus conteúdos e/ou aos critérios 
de avaliação, sendo que é dever do candidato estar ciente das normas contidas neste Edital.
9.1.6.  Nos casos de eventual falta de prova/material personalizado de aplicação de provas, em razão de 
falha de impressão ou de equívoco na distribuição de prova/material, o IDECAN tem a prerrogativa para 
entregar ao candidato prova/material reserva não personalizado eletronicamente, o que será registrado 
em atas de sala e de coordenação.
9.1.7.  O candidato deverá comparecer ao local designado para a realização das provas com antecedência 
mínima de 60 (sessenta) minutos do horário fi xado para o seu início, munido de caneta esferográfi ca de 
tinta azul ou preta, feita de material transparente e de ponta grossa, do Cartão de Confi rmação de Inscrição 
(CCI), de documento de identidade original com foto, nos termos deste Edital.
9.1.8.  Poderá ocorrer inclusão de candidato que apresente documento que demonstre a regularidade de 
sua inscrição. A inclusão terá caráter condicional e será, posteriormente, averiguada pelo IDECAN a fi m 

de se confi rmar a sua pertinência. Constatada a improcedência da inscrição, esta será automaticamente 
cancelada, sendo considerados nulos todos os atos dela decorrentes, ainda que o candidato obtenha 
aprovação nas provas.
9.1.9.   No horário fi xado para o início das provas, conforme estabelecido neste Edital, os portões da 
unidade serão fechados pelo Coordenador da Unidade, em estrita observância do horário ofi cial local, 
não sendo admitidos quaisquer candidatos retardatários. O procedimento de fechamento dos portões será 
registrado em ata, sendo colhida a assinatura do porteiro e do próprio Coordenador da unidade, assim 
como de dois candidatos, testemunhas do fato.
9.1.10.  Antes do horário de início das provas, o responsável na unidade pela aplicação requisitará a 
presença de dois candidatos que, juntamente com dois integrantes da equipe de aplicação das provas, 
presenciarão a abertura da embalagem de segurança onde estarão acondicionados os instrumentos de 
avaliação (envelopes de segurança lacrados com os cadernos de prova, folhas de respostas, entre outros 
instrumentos). Será lavrada ata desse fato, que será assinada pelos presentes, testemunhando que o 
material se encontrava devidamente lacrado e com seu sigilo preservado.
9.1.11.   Durante a realização das provas, a partir do ingresso do candidato na sala de provas, será adotado 
o procedimento de identifi cação civil dos candidatos mediante verifi cação do documento de identidade, 
da coleta da assinatura, entre outros procedimentos, de acordo com orientações do fi scal de sala.
9.1.12.   Para a segurança dos candidatos e a garantia da lisura do certame, todos os candidatos deverão 
se submeter à identifi cação datiloscópica, bem como a outros procedimentos de segurança, se julgados 
necessários pela Organizadora, no dia de realização das provas.
9.1.13. Poderá ainda ser solicitada, em momento posterior às provas, nova identifi cação datiloscópica, 
excepcionalmente, a critério da Comissão do Concurso Público.
9.1.14. Caso o candidato esteja impedido fi sicamente de colher a impressão digital do polegar direito, 
deverá ser colhida a digital do polegar esquerdo ou de outro dedo, sendo registrado o fato no Termo de 
Ocorrência.
9.1.15. Não serão aplicadas provas, em hipótese alguma, em local, data ou horário diferentes dos prede-
terminados neste Edital ou em comunicado posterior.
9.1.16. Não será admitido ingresso de candidato no local de realização das provas após o horário fi xado 
para o seu início, sendo excluído o candidato considerado ausente na aplicação.
9.1.17. Caso o candidato esteja impossibilitado de apresentar, no dia de realização das provas, documento 
de identidade original por motivo de perda, furto ou roubo, deverá ser apresentado documento que ateste 
o registro da ocorrência em órgão policial expedido há, no máximo, 30 (trinta) dias.
9.1.18.  Não serão aceitos como documentos de identidade certidões de nascimento, títulos eleitorais, 
carteiras de motorista (modelo sem foto), carteiras de estudante, carteiras funcionais sem valor de identi-
dade nem documentos ilegíveis, não identifi cáveis e/ou danifi cados, que defi nitivamente não identifi quem 
o portador do documento; ou documentos digitais não citados neste Edital e/ou apresentados fora de 
seus aplicativos ofi ciais.
9.1.19. Não será aceita cópia do documento de identidade, ainda que autenticada, bem como protocolo 
de documento.
9.1.20. O candidato que estiver portando documento com prazo de validade expirado poderá realizar a 
prova, sendo, contudo, submetido à identifi cação especial.
9.1.21. Por ocasião da realização das provas, o candidato que não apresentar documento de identidade 
original ou boletim de ocorrência, na forma defi nida neste Edital, não fará as provas e será automatica-
mente excluído do Concurso Público.
9.1.22. O documento deverá estar em perfeitas condições, de forma a permitir com clareza a identifi cação 
do candidato e sua assinatura.
9.1.23. Não será permitida, durante a realização das provas, a comunicação entre os candidatos nem 
a utilização de calculadoras e/ou similares, livros, anotações, impressos ou qualquer outro material de 
consulta, protetor auricular, lápis, borracha ou corretivo. Especifi camente, não será permitido ao candidato 
ingressar na sala de provas sem o devido recolhimento em saco opaco e devidamente lacrado (fornecido 
pelo IDECAN), com respectiva identifi cação, dos seguintes equipamentos: bip, telefone celular, walkman, 
agenda eletrônica, notebook, palmtop, Ipod, Ipad, tablets, smartphones, MP3, MP4, receptor, gravador, 
câmera fotográfi ca, controle de alarme de carro, relógio de qualquer modelo, etc., o que não acarreta em 
qualquer responsabilidade do IDECAN sobre tais equipamentos.
9.1.24. No caso de o candidato ser surpreendido portando os aparelhos eletrônicos supracitados ou outros 
semelhantes, bem como, durante a aplicação da prova, qualquer aparelho eletrônico de titularidade do 
candidato vier a emitir qualquer sinal sonoro, mesmo estando acondicionado conforme subitem 9.1.23, 
será lavrado, no Termo de Ocorrência, o fato ocorrido e o candidato será eliminado automaticamente 
do certame. Para evitar qualquer situação neste sentido, o candidato deverá evitar portar no ingresso ao 
local de provas quaisquer equipamentos acima relacionados.
9.1.25. Quando do ingresso na sala de aplicação de provas, os candidatos deverão recolher todos os 
equipamentos eletrônicos e/ou materiais não permitidos, inclusive carteira com documentos e valores 
em dinheiro, em envelope de segurança não reutilizável, fornecido pelo fi scal de aplicação.
9.1.26. Durante a realização das provas, os envelopes de segurança com os equipamentos e materiais não 
permitidos, devidamente lacrados, deverão permanecer embaixo ou ao lado da carteira/cadeira utilizada 
pelo candidato, devendo permanecer nessa situação durante toda a realização da prova e somente poderá 
ser aberto no ambiente externo ao local de provas.
9.1.26.1. Bolsas, mochilas e outros pertences dos candidatos deverão igualmente permanecer ao lado ou 
embaixo da carteira/cadeira do candidato.
9.1.27.  Todos os materiais de estudo deverão ser devidamente guardados antes do início das provas, não 
podendo estar na admissão dos candidatos quando do uso de sanitários, durante o tempo de realização 
das provas, sob pena de eliminação.
9.1.28. A utilização de aparelhos eletrônicos é vedada em qualquer parte do local de provas. Assim, ainda 
que o candidato não tenha ingressado no local de prova no início do certame, ou tenha terminado sua 
prova e esteja se encaminhando para a saída do local, não poderá utilizar quaisquer aparelhos eletrônicos.
9.1.29. Para a segurança de todos os envolvidos no Concurso, é proibido que os candidatos portem arma 
de fogo no dia de realização das provas.
9.1.30.   Não será permitida, durante a realização da prova, a utilização pelo candidato de ou quaisquer 
acessórios de chapelaria ou óculos escuros, exceto para correção visual ou fotofobia, devidamente com-
provado por meio de laudo médico, que será retido pelo IDECAN, a ser apresentado na data da prova.
9.1.31.   É garantida a liberdade religiosa a todos os candidatos. Todavia, em razão dos procedimentos 
de segurança previstos neste Edital, previamente ao início da prova, aos que trajarem vestimentas que 
restrinjam a visualização das orelhas ou da parte superior da cabeça será solicitado que se dirijam ao local 
a ser indicado pela Coordenação do IDECAN, no qual, com a devida reserva, passarão por procedimento 
de vistoria por fi scais de sexo masculino ou feminino, conforme o caso, de modo a respeitar a intimidade 
do candidato e garantir a necessária segurança na aplicação das provas, sendo o fato registrado em ata.
9.1.32.   Excepcionalmente, por razões de segurança, caso seja estritamente necessário novo procedimento 
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de vistoria, conforme o descrito no subitem 9.1.31, este poderá ser realizado.
9.1.33.   Para a segurança dos candidatos e a garantia da lisura do certame, no dia de realização de prova:
a)  não será permitida a permanência de acompanhante do candidato (exceto para o caso previsto neste 
Edital) ou pessoas estranhas ao processo nas dependências do local onde forem aplicadas as provas;
b)  os candidatos poderão ser submetidos ao detector de metais.
9.1.34. Os 3 (três) últimos candidatos de cada sala só poderão sair juntos. Caso algum destes candidatos 
insista em sair do local de aplicação antes de autorizado pelo fi scal de aplicação, será lavrado Termo 
de Ocorrência, assinado pelo candidato e testemunhado pelos 2 (dois) outros candidatos, pelo fi scal de 
aplicação da sala e pelo Coordenador da unidade de provas, para posterior análise pela Comissão de 
Concurso Público.
9.1.35. Não haverá, na sala de provas, marcador de tempo individual, uma vez que o tempo de início 
e término da prova será determinado pelo Coordenador da Unidade de aplicação, dando tratamento 
isonômico a todos os candidatos presentes.
9.1.36. O candidato somente poderá se retirar da sala de aplicação das provas faltando uma hora para 
o término da prova. 
9.1.36.1 Caso o candidato se retire da sala de aplicação de provas antes do prazo do item 9.1.36., este 
será eliminado e deverá imediatamente sair do local da realização do concurso.
9.1.37.   O candidato NÃO poderá levar consigo o caderno de provas.
9.1.38.   O fi scal de sala orientará os candidatos, quando do início das provas, que o único documento 
que deverá permanecer sobre a carteira será o documento de identidade original, de modo a facilitar a 
identifi cação do candidato para a distribuição de seu respectivo Cartão de Resposta.
9.1.39. Ao término de sua prova, o candidato deverá aguardar o recolhimento de seu material pelo fi scal 
de aplicação, bem como a conferência de seus dados, podendo retirar-se da sala de provas somente após 
autorizado.
9.1.40..  O candidato deverá, obrigatoriamente, devolver ao fi scal de aplicação o documento que será 
utilizado para correção de sua prova (folha de respostas), devidamente assinado no local indicado, 
bem como o caderno de prova. O candidato que descumprir a regra de entrega destes documentos será 
eliminado do concurso.
9.1.41. Terá suas provas anuladas, também, e será ELIMINADO do Concurso Público, garantido o 
direito ao contraditório e à ampla defesa, o candidato que, durante a realização, agir com conduta de:
a)  retirar-se do recinto da prova, durante sua realização, sem a devida autorização;
b) for surpreendido dando e/ou recebendo auxílio para a execução de quaisquer das provas;
c)  usar ou tentar usar meios fraudulentos e/ou ilegais para a sua realização;
d) utilizar-se de qualquer material disposto no subitem 9.1.24 deste Edital e/ou que se comunicar com 
outro candidato;
e) faltar com a devida cortesia contra qualquer membro da equipe de aplicação das provas, autoridades 
presentes e/ou candidatos;
f) fi zer anotações de informações referentes à suas respostas (cópia de gabarito);
g) descumprir as instruções contidas no caderno de prova e na folha de respostas;
h) recusar-se a entregar o caderno de prova e a Folha de Respostas;
i)  ausentar-se da sala, a qualquer tempo, portando a Folha de Respostas;
j) não permitir a coleta de sua assinatura ou não atender aos procedimentos de registro de digitais e de 
registros biométricos;
k) perturbar, de qualquer modo, a ordem dos trabalhos, incorrendo em comportamento indevido;
l) for surpreendido portando ou fazendo uso de aparelho celular e/ou quaisquer aparelhos eletrônicos 
durante a realização das provas, mesmo que o aparelho esteja desligado;
m) utilizar ou tentar utilizar meios fraudulentos ou ilegais para obter aprovação própria ou de terceiros 
em qualquer etapa do concurso público;
n) for surpreendido portando caneta fabricada em material não transparente;
o) recusar-se a ser submetido ao detector de metal;
p) recusar-se a transcrever o texto apresentado durante a aplicação das provas para posterior exame 
grafológico, quando houver;
q) portar arma de fogo;
r) obtiver o percentual mínimo nas provas objetiva, porém estiver classifi cado em colocação superior ao 
número de vagas, somado ao número do cadastro de reserva.
9.1.42. Caso aconteça algo atípico no dia de realização da prova, será verifi cado o incidente, e caso seja 
constatado que não houve intenção de burlar o Edital, o candidato será mantido no Concurso.
9.1.43. No dia de realização das provas, o IDECAN poderá submeter os candidatos, quantas vezes forem 
necessárias, ao sistema de detecção de metais, seja nas salas, corredores e banheiros, a fi m de impedir a 
prática de fraude e de verifi car se o candidato está portando material não permitido.
9.1.44. Ao término da prova, o candidato deverá se retirar do recinto de aplicação, não lhe sendo mais 
permitido o acesso aos sanitários.
9.1.45. Se, a qualquer tempo, for constatado, por meio eletrônico, estatístico, visual, grafológico ou por 
investigação policial, ter o candidato se utilizado de processo ilícito, suas provas serão anuladas e ele será 
automaticamente eliminado do Concurso Público, garantido o direito ao contraditório e à ampla defesa.
9.1.46. Não haverá, por qualquer motivo, prorrogação do tempo previsto para a aplicação das provas em 
virtude do afastamento de candidato da sala de provas.
9.1.47. Não será permitido ao candidato fumar na sala de provas, bem como nas dependências do local 
de aplicação. 
10. DA PROVA DE TÍTULOS (APENAS PARA ADMISSÕES DE NÍVEL SUPERIOR)
10.1. Somente serão convocados para a Prova de Títulos, de caráter exclusivamente classifi catório, 
os candidatos aprovados nas Provas Objetivas, até 2 (duas) vezes o número de vagas, cujo limite será 
considerado, também, para as vagas para defi cientes.
10.2. A Prova de Títulos consistirá na análise dos títulos apresentados pelos candidatos, conforme quadro 
a seguir:

Alínea Avaliação de Títulos
Valor unitário Valor máximo

A
Curso de pós-graduação stricto sensu em nível de doutorado, devidamente reconhecido 
pelo MEC.

3 3

B
Curso de pós-graduação stricto sensu em nível de mestrado, devidamente reconhecido 
pelo MEC.

2 2

C
Curso de especialização em área relacionada com o admissão a que concorre, com carga 
horária mínima de 360 horas, devidamente reconhecido pelo MEC.

0,5 1,0

D
Comprovação de exercício anterior na área do admissão a que concorre. 
(0,5 pontos a cada seis meses de exercício comprovado)

0,5 2,0

E

Produção científi ca através de textos publicados em períodos reconhecidos pela CAPES-
-MEC (Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior do Ministério 
da Educação). A publicação (livro, capítulo de livro ou texto científi co) deverá atender 
a umas das condições:
ser de autoria exclusiva do candidato;
ter, no máximo, dois autores, sendo o candidato um deles;
o candidato deverá ser o primeiro autor da lista de autores.

0,4 2,0

10.3. Para as alíneas “A”, “B”, “C” e “D” do subitem 10.2 deste Edital, serão considerados os seguintes 
documentos comprobatórios:
a) para efeito da Prova de Títulos, somente deverá ser admitido 01 (um) diploma ou certifi cado por nível 
de titulação; caso o candidato apresente mais de um diploma de Mestrado ou Doutorado, ou mais de um 
certifi cado de Especialização, somente deverá ser considerado o de maior pontuação;
b) para a alínea “A”: diploma ou certifi cado expedido por instituição de ensino superior reconhecida pelo 
MEC. Será aceita declaração de conclusão do curso acompanhada obrigatoriamente de histórico escolar;
c) para a alínea “B”: diploma ou certifi cado expedido por instituição de ensino superior reconhecida pelo 
MEC; será aceita declaração de conclusão do curso acompanhada obrigatoriamente de histórico escolar;
d) para as alíneas “C” e “D”: diploma ou certifi cado ou declaração de conclusão do curso onde obrigato-
riamente possam ser identifi cadas a carga horária e a conclusão do referido curso, expedido por instituição 
de ensino superior reconhecida pelo MEC. 
10.3.1. A comprovação do curso relacionado na alínea “A” do subitem 10.3 deste Edital, concluído no 
exterior, deverá ser feita única e exclusivamente por meio do diploma, desde que revalidado por instituição 
de ensino superior do Brasil, credenciada no MEC.
10.3.2. A comprovação do curso relacionado na alínea “B” do subitem 10.3 deste Edital, concluído no 
exterior, deverá ser feita acompanhada de um histórico escolar contendo as disciplinas e a carga horária 
(de cada disciplina ou total).
10.3.3. Não será considerado como curso de especialização o curso de pós-graduação stricto sensu em 
nível de mestrado ou doutorado cujas disciplinas estejam concluídas.
10.3.4. Somente será aceito certifi cado ou declaração das instituições referidas nos subitens anteriores 
nas quais seja possível efetuar a sua identifi cação e constem todos os dados necessários à sua perfeita 
comprovação.
10.3.5. Somente será considerado o curso concluído.
10.4. Os certifi cados ou diplomas de conclusão de curso deverão ser expedidos por instituição ofi cial e 
reconhecida pelo MEC, ou quando estrangeiro, devidamente revalidado.
10.5. O candidato que não encaminhar a documentação descrita neste Edital, receberá nota 0,00 (zero) 
nestas alíneas.
10.6. Os documentos relacionados neste Edital, que fazem menção a períodos, deverão permitir identi-
fi car claramente o período inicial e fi nal (se for o caso neste último) da realização do serviço, não sendo 
assumido implicitamente que o período fi nal seja a data atual.
10.7. Não será aceita experiência profi ssional na qualidade de proprietário/sócio de empresa.
10.8. Serão desconsiderados os documentos solicitados neste Edital que não contenham todas as informa-
ções relacionadas e/ou não permitam uma análise precisa e clara da experiência profi ssional do candidato.
10.9. O envio dos documentos comprobatórios de títulos será realizado por meio de ferramenta on-line, 
a ser disponibilizada no endereço eletrônico http://www.idecan.org.br.
10.10. A ferramenta eletrônica para envio de títulos estará disponível no portal eletrônico da Organiza-
dora, onde o candidato deverá se identifi car por meio de seu CPF e código de acesso, que será gerado 
automaticamente pela Organizadora e enviado para o e-mail cadastrado do candidato.
10.11. A tela para envio de títulos e documentos será composta por campos intitulados de acordo com 
a tabela contida neste Edital, devendo o candidato anexar em cada campo a imagem da documentação 
comprobatória original, correspondente à descrição.
10.12. O envio dos arquivos, uma vez inicializado pelo candidato, somente será fi nalizado caso o can-
didato clique no botão “Gravar arquivos e fi nalizar envios”; caso contrário, o envio fi cará com o status 
“envio pendente”, o qual mudará para status “envio fi nalizado” de forma automática após seu término. 
Enquanto o processo de envio estiver com o status “envio pendente”, o candidato poderá incluir ou 
excluir quantos arquivos achar necessário; contudo, após a mudança de status para “envio fi nalizado” o 
mesmo não poderá mais incluir ou excluir arquivos, sendo fi nalizada essa fase.
10.13. Somente serão aceitos arquivos nos formatos JPG, JPEG, GIF, PNG ou PDF, e com tamanho de 
até 2MB (dois megabytes) cada.
10.14. Os arquivos ilegíveis serão considerados sem validade e não lhe serão atribuídas pontuações.
10.15. No documento anexado para a prova de título deverá constar a identifi cação nominal do candidato, 
devendo, portanto, ser anexado em anverso e verso, sempre que houver.
10.16 O candidato inscrito assume total responsabilidade pelas informações prestadas, arcando com 
as consequências de eventuais erros no preenchimento do formulário eletrônico de envio de títulos e 
documentos.
10.17. O candidato que não apresentar títulos, no prazo estipulado receberá nota 0 (zero) na Prova de 
Títulos.
10.18. Não será aceito título ou documento entregue fora do período estipulado.
10.19. Os títulos serão avaliados pela banca examinadora constituída para esse fi m, de acordo com a 
tabela constante do subitem 10.2 deste Edital.
10.20. Fica reservado ao IDECAN o direito de exigir, a seu critério, a apresentação dos documentos 
originais para conferência dos documentos enviados eletronicamente.
10.21. Os resultados da Prova de Títulos, preliminar e defi nitivo, serão divulgados no site http://www.
idecan.org.br.
10.22. Demais informações a respeito da Prova de Títulos constarão no Edital de convocação específi co 
para esta etapa.
11. DO CONTEÚDO PROGRAMÁTICO
11.1 Os conteúdos programáticos estão disponibilizados no Anexo V deste Edital.
11.2. O Anexo V, integrante deste Edital, contempla apenas o Conteúdo Programático, o qual poderá ser 
buscado em qualquer bibliografi a sobre o assunto solicitado.
11.3. As novas regras ortográfi cas implementadas pelo Acordo Ortográfi co da Língua Portuguesa, 
promulgado pelo Decreto Federal nº 6.583, 29 de setembro de 2008, serão utilizadas nos enunciados e/
ou alternativas de respostas dos itens das provas, sendo também o conhecimento destas novas regras 
exigido para sua resolução.
11.4. A Fundação Paraibana em Gestão de Saúde (PB SAÚDE)  e o IDECAN não se responsabilizam 
por quaisquer cursos, textos, apostilas e outras publicações referentes a este Concurso Público no que 
tange ao conteúdo programático.
11.5. Os itens das provas poderão avaliar habilidades que vão além de mero conhecimento memorizado, 
abrangendo compreensão, aplicação, análise, síntese e avaliação, valorizando a capacidade de raciocínio.
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11.6. Cada item das provas poderá contemplar mais de uma habilidade e conhecimentos relativos a mais 
de uma área de conhecimento. 
12. DA CLASSIFICAÇÃO FINAL E DOS CRITÉRIOS DE DESEMPATE
12.1. A classifi cação fi nal dos aprovados observará a ordem numérica decrescente, 
individualmente alcançada a partir do somatório do total de pontos obtidos nas Provas Objetivas e de Tí-
tulos, atribuindo-se o primeiro lugar ao candidato que obtiver a maior pontuação, e assim sucessivamente.
12.1.1. Todos os cálculos citados neste Edital serão sem arredondamento.
12.2. A homologação da relação de candidatos aprovados e classifi cados no certame, por admissão, pas-
síveis de convocação, respeitará a ordem de classifi cação e o quantitativo máximo indicado neste Edital.
12.2.1. As listas de classifi cação para cada admissão especifi cado neste Edital serão publicadas com base 
na nota fi nal dos candidatos e de acordo com as seguintes nomenclaturas:
a) aprovado: candidato classifi cado no limite do número de vagas ofertado no concurso, por admissão;
b) classifi cado: candidato passível de convocação dentro da vigência do concurso.
12.2.2. O Resultado Final do concurso público será divulgado no endereço eletrônico http://www.idecan.
org.br, sendo sua homologação publicada no Diário Ofi cial do Estado.
12.2.3. O candidato que for considerado pessoa com defi ciência após a avaliação biopsicossocial e que 
for aprovado no concurso terá seu nome e a respectiva pontuação publicados em lista à parte e fi gurará 
também na lista de classifi cação geral.
12.3. Em caso de empate na nota fi nal no concurso, terá preferência o candidato que, na seguinte ordem:
a) tiver idade igual ou superior a 60 (sessenta) anos, até o último dia de inscrição neste concurso, de 
acordo com o previsto no parágrafo único do artigo 27 da Lei nº 10.741, de 1º de outubro de 2003 
(Estatuto da Pessoa Idosa);
b) obtiver a maior pontuação nas questões da área de Conhecimentos Específi cos da prova objetiva;
c) obtiver a maior pontuação nas questões de Língua Portuguesa;
d) obtiver a maior pontuação na Prova de Títulos;
e) tiver maior idade, exceto os enquadrados na alínea “a” deste subitem; e
f) tiver exercido a função de jurado (conforme artigo 440 do Código de Processo Penal e alterações).
12.3.1. Os candidatos que seguirem empatados até a aplicação da alínea “f” do subitem 12.3 deste Edital 
serão convocados, antes da publicação do resultado fi nal, para a apresentação da imagem legível da 
certidão de nascimento para verifi cação do horário do nascimento para fi ns de desempate.
12.3.1.1. Os candidatos convocados que não apresentarem a imagem legível da certidão de nascimento 
terão considerada como hora de nascimento 23 horas 59 minutos e 59 segundos.
12.3.2. Os candidatos a que se refere a alínea “f” do subitem 12.3 deste Edital serão convocados, antes 
da publicação do resultado fi nal, para se manifestarem quanto ao exercício da função de jurado e, em 
caso positivo, realizarem a entrega da documentação que comprova referido exercício.
12.3.2.1 Para fi ns de comprovação da função de jurado serão aceitos certidões, declarações, atestados ou 
outros documentos públicos emitidos pelos Tribunais de Justiça Estaduais e Regionais Federais do País, 
relativos ao exercício da função de jurado, nos termos do artigo 440 do CPP e alterações.
13. DOS RECURSOS
13.1. Facultar-se-á ao candidato apresentar recurso, por meio de sua Área para Candidato acessível pelo 
endereço eletrônico da banca organizadora, contra quaisquer dos resultados preliminares do presente 
certame.
13.1.1. O candidato que desejar interpor recurso deverá fazê-lo individualmente, em até dois dias conse-
cutivos após a publicação de qualquer resultado, somente via Internet, por meio da Área para Candidato 
acessível pelo endereço eletrônico da banca organizadora.
13.1.2. Não caberá recursos de resultados defi nitivos ou eliminação de candidatos, de acordo com os 
termos deste edital.
13.2. Somente serão considerados os recursos interpostos no prazo estipulado para a fase a que se referem.
13.3. Todos os recursos interpostos contra o gabarito preliminar das provas objetivas serão analisados e 
as justifi cativas de alteração/anulação de gabarito serão avaliadas pela Banca Examinadora - IDECAN.
13.3.1. A resposta ao recurso interposto será disponibilizada ao candidato recorrente por meio de sua 
Área para Candidato, acessível pelo site http://www.idecan.org.br.
13.4. Se do exame de recursos resultar anulação de questão integrante de prova objetiva, a pontuação 
correspondente a essa questão será atribuída a todos os candidatos, independentemente de terem recorrido.
13.5. Se houver alteração, por força de recurso, de gabarito ofi cial preliminar de questão integrante da 
prova objetiva, essa alteração valerá para todos os candidatos, independentemente de terem recorrido.
13.6. A pontuação preliminar da prova de títulos, por força de julgamento de recurso interposto contra 
referido resultado, poderá permanecer inalterada, sofrer acréscimos ou até mesmo reduções, em relação 
à nota divulgada preliminarmente.
13.7. O recurso deverá ser individual, por questão ou avaliação, com a indicação daquilo em que o can-
didato se julgar prejudicado, e devidamente fundamentado, comprovando as alegações com citações de 
artigos, de legislação, itens, páginas de livros, nomes dos autores etc., e, ainda, a exposição de motivos 
e argumentos com fundamentações circunstanciadas, conforme supramencionado.
13.7.1. O candidato deverá ser claro, consistente e objetivo em seu pleito. Recurso inconsistente ou 
intempestivo será preliminarmente indeferido.
13.7.2. Não será aceito recurso por meio diverso ao que determina este Edital.
13.8. Serão indeferidos os recursos:
a) cujo teor desrespeite a Banca Examinadora e/ou a Comissão de Concurso Público;
b) que estejam em desacordo com as especifi cações contidas neste item do Edital;
c) cuja fundamentação não corresponda à questão recorrida;
d) sem fundamentação e/ou com fundamentação inconsistente, incoerente ou os intempestivos;
e) com dados incompletos;
f) encaminhados via postal, e-mail, imprensa e/ou de “redes sociais online”.
13.9. A decisão da banca examinadora do recurso interposto será irrecorrível, consistindo em última 
instância para recursos, sendo soberana em suas decisões, razão pela qual não caberão recursos admi-
nistrativos adicionais.
13.10. Em nenhuma hipótese serão aceitos pedidos de revisão de recursos, recursos de recursos, recurso de 
gabarito ofi cial defi nitivo e/ou recurso de resultado defi nitivo, exceto no caso previsto no subitem anterior.
13.11. O recurso não poderá conter, em outro local que não o apropriado, qualquer palavra ou marca que 
o identifi que, sob pena de ser preliminarmente indeferido.
14. DA ADMISSÃO
14.1. A classifi cação no concurso assegura ao candidato apenas a expectativa de direito à nomeação, 
fi cando este ato condicionado à observância das disposições legais pertinentes, bem como ao interesse 
e conveniência do serviço público, atendidos o prazo de validade do certame, a ordem de classifi cação 
e a disponibilidade fi nanceiro-orçamentária da PB SAÚDE.
14.2. Os candidatos aprovados e classifi cados neste concurso serão convocados através de publicação 
no endereço eletrônico da PB SAÚDE https://pbsaude.pb.gov.br/ e por e-mail, obedecida rigorosamente 

a ordem de classifi cação.
14.3 Após a homologação do resultado fi nal, a nomeação dos candidatos será realizada pela Fundação 
Paraibana de Gestão em Saúde, publicada no Diário Ofi cial e obedecerá à estrita ordem de classifi cação, 
estando a admissão do candidato condicionada à comprovação dos requisitos para investidura no emprego 
especifi cados neste Edital, nos termos da Súmula 266 do Superior Tribunal de Justiça.
14.4. Por ocasião da convocação, os candidatos classifi cados deverão enviar a documentação por meio 
de formulário digital seja disponibilizado por meio de um link no edital de convocação.
14.5. O candidato, além de atender aos requisitos exigidos neste Edital, no ato da nomeação, deverá 
comprovar no ato da admissão os seguintes requisitos:
a) Ter nacionalidade brasileira ou portuguesa e, no caso de nacionalidade portuguesa, estar amparado 
pelo estatuto de igualdade entre brasileiros e portugueses, com reconhecimento do gozo dos direitos 
políticos, nos termos do artigo 13, do Decreto n.º 70.436, de 18.04.1972;
b) Ter idade mínima de 18 (dezoito) anos;
c) Estar em pleno gozo e exercício dos direitos políticos;
d) Estar em dia com as obrigações eleitorais e título de eleitor;
f) Estar em dia com os deveres do Serviço Militar, para os candidatos do sexo masculino;
g)  Possuir os documentos comprobatórios da escolaridade exigida constantes neste Edital;
i) Apresentar originais e cópias dos documentos a serem exigidos no Edital de convocação.
j) Caso Solteiro (a): Certidão de Nascimento;
k) Caso união estável: Declaração da União Estável;
l) Caso Casado (a): Certidão de Casamento;
m) Caso Separado (a) ou divorciado (a): Certidão de Casamento atualizada;
o) Caso viúvo (a): Certidão de Casamento e Certidão de Óbito do Cônjuge;
p) 01 (uma) foto 3 X 4;
q) PIS – Apresentação da Inscrição (Retirar numeração no aplicativo Caixa Tem, Guia do APP do meu 
FGTS e Guia Emitida da Caixa) ou justifi cativa para que a Fundação crie um PIS para o colaborador 
que está em seu primeiro emprego;
r) RG - Registro Geral - Carteira de Identidade;
s) CPF - Cadastro de Pessoa Física;
t) CNH - Carteira Nacional de Habilitação (Obrigatório caso o emprego exigir);
u) Cartão do SUS;
v) Comprovante de residência atual. (Caso o comprovante de residência esteja em nome de terceiros, 
apresentar em anexo uma declaração emitida pelo responsável do imóvel, comprovando que o convocado 
reside no endereço do documento);
x) Carteira de Vacinação em dia;
Carteira de Identidade Profi ssional, com o respectivo comprovante de pagamento da anuidade do conselho 
e/ou documento atestando regularidade com o órgão (Obrigatório caso o emprego exigir);
w) Certidão negativa de antecedentes criminais, expedida pelo Cartório Distribuidor da Comarca do 
domicílio do convocado;
y) Número de Conta Bancária no Banco Bradesco (Caso não possua, após a verifi cação de toda a docu-
mentação exigida, será emitida pelo RH uma solicitação de abertura de conta salário).
z) Dependentes: Certidão de Nascimento dos fi lhos;Certidão de Casamento ou de União Estável; 
CPF - Cadastro de Pessoa Física (Cônjuge e fi lhos);  RG - Registro Geral - Carteira de Identidade (Côn-
juge e fi lhos); Comprovante de Frequência Escolar e Carteira  de Vacinação dos Filhos até 14 anos ou 
Comprovante de Matrícula cursando escola de ensino médio/técnica (2º grau) ou ensino superior dos 
Filhos até 24 anos; Cartão do SUS (Cônjuge e fi lhos).
14.5.1. A ausência de comprovação de quaisquer dos requisitos especifi cados no subitem 14.4 deste Edital 
após análise da documentação enviada por meio do link do edital de convocação, e que mesmo após 
prazo de 3 (dias) úteis para envio de pendência não enviar mesma, acarretará a eliminação defi nitiva do 
candidato deste Concurso Público.
14.6 Os candidatos convocados para realização dos exames médicos deverão seguir as orientações 
prestadas pelo setor de Gestão de Pessoas da PB Saúde.
14.7. Os candidatos que concorrem às vagas destinadas às pessoas com defi ciência deverão ser convocados 
de acordo com o seguinte critério: o primeiro candidato da lista específi ca reservada aos portadores de 
defi ciência deverá ocupar a quinta vaga aberta do admissão para o qual foi aprovado; se não tiver obtido 
classifi cação mais vantajosa na classifi cação geral. E subsequentemente estes serão nomeados a cada 
intervalo de vinte vagas providas, a 21ª, a 41ª a 61ª e assim sucessivamente.
14.8 O candidato que for nomeado na condição de pessoa com defi ciência não poderá arguir ou utilizar 
essa condição para pleitear ou justifi car pedido de remoção, redistribuição, alteração de carga horária, 
alteração de jornada de trabalho e limitação de atribuições para o desempenho do admissão, exceto em 
casos supervenientes devidamente ratifi cados por perícia médica ofi cial.
14.9. Respeitadas as atribuições do admissão, a lotação do servidor convocado se dará no estrito interesse 
da Administração, de modo a atender a necessidade de pessoal do setor solicitante. Por essa razão, a lotação 
ocorrerá em quaisquer das unidades da PB SAÚDE, não sendo dado ao candidato impor resistência a tal 
escolha, ainda que a lotação implique em maior deslocamento em relação à desejada.
14.10. Não será nomeado o candidato habilitado que fi zer, em qualquer documento, declaração falsa ou 
inexata para fi ns de admissão e que não possuir, na data da admissão, os requisitos mínimos exigidos 
neste Edital, constatado a qualquer tempo.
14.11. O processo de Admissão é parte fundamental para efetivação do contrato de trabalho do empre-
gado público da PB Saúde, sendo que se o candidato aprovado e convocado não enviar a documentação 
dentro do prazo, cumprindo os requisitos, ensejará sua eliminação, bem como sua omissão em atender à 
convocação confi gurará a sua desistência. proporcionando a convocação do próximo candidato na lista 
de classifi cação.
14.12. Objetivando manter a proporcionalidade do acesso dos candidatos às vagas para PCD, a desistência 
de um candidato oriundo desse grupo acarretará a convocação do próximo candidato pertencente à lista 
de pessoas com defi ciência, o mesmo mecanismo valendo em relação ao candidato aprovado na lista 
geral, salvo se já exaurida a lista de candidatos PCD.
14.13. Os candidatos classifi cados, quando, por conveniência, necessidade e oportunidade da Administra-
ção Pública forem convocados, seguirão os mesmos critérios e proporcionalidade conforme este Edital.
14.14. É de inteira responsabilidade do candidato acompanhar os atos convocatórios publicados após a 
homologação do Concurso Público.
15. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS
15.1. O resultado fi nal do concurso público será homologado pela Fundação Paraibana de  Gestão em 
Saúde e publicado no Diário Ofi cial, e divulgado nos endereços eletrônicos http://www.idecan.org.br e 
https://pbsaude.pb.gov.br/
15.2 O prazo de validade do concurso público será de dois anos, a contar da data de publicação da ho-
mologação do resultado fi nal no Diário Ofi cial, podendo ser prorrogado, uma única vez, por igual prazo, 



João Pessoa - Quarta-feira, 11 de Setembro de 2024 Diário Ofi cial26

a critério da Fundação Paraibana de  Gestão em Saúde .
15.3. As despesas decorrentes da participação em todas as fases e em todos os procedimentos deste 
concurso público, inclusive admissão e exercício, serão arcadas pelos candidatos, que não terão direito 
a alojamento, alimentação, transporte e/ou ressarcimento de despesas.
15.4. O candidato deverá manter atualizado seu endereço perante o IDECAN até a homologação do 
resultado fi nal do concurso, por meio de requerimento a ser enviado para o correio eletrônico funda-
caoadministrativo@idecan.org.br. Após a homologação, deverá manter atualizado junto à Fundação 
Paraibana de  Gestão em Saúde. São de exclusiva responsabilidade do candidato os prejuízos advindos 
da não atualização de seu endereço.
15.4.1. O IDECAN e a Fundação Paraibana de  Gestão em Saúde não se responsabilizam por eventuais 
prejuízos ao candidato, inclusive quanto à eventual perda de prazo legal para admissão, decorrentes de:
a) endereço não atualizado;
b) endereço de difícil acesso;
c) correspondência devolvida pela Empresa de Correios e Telégrafos por razões diversas de fornecimento 
e/ou endereço errado do candidato;
d) correspondência recebida por terceiros.
15.5. Não será fornecido qualquer documento comprobatório de aprovação ou classifi cação do candidato, 
valendo para esse fi m a publicação no Diário Ofi cial.
15.6. Os casos omissos serão avaliados e resolvidos pelo IDECAN e pela Fundação Paraibana de Gestão 
em Saúde, conforme o caso.
15.7. O IDECAN poderá enviar, quando necessário, comunicação pessoal dirigida ao candidato, por e-mail 
ou pelos Correios, sendo de exclusiva responsabilidade do candidato a manutenção ou a atualização de 
seu correio eletrônico e a informação de seu endereço completo e correto na solicitação de inscrição.
15.8. Por motivo de ocorrência de fatos não previstos neste Edital, a Comissão de Concurso Público da 
PB SAÚDE, poderá reprogramar as datas estabelecidas no cronograma, visando garantir a participação 
igualitária de todos os candidatos.
15.9. Os itens deste Edital poderão sofrer eventuais atualizações ou retifi cações, enquanto não consu-
mada a providência ou evento que lhes disser respeito, circunstância que será mencionada em Edital 
próprio publicado no endereço eletrônico http://www.idecan.org.br, sendo de inteira responsabilidade 
do candidato o seu acompanhamento.
15.10. Será permitida a solicitação de fi m de lista pelo candidato após a sua convocação, por uma única vez.
15.11. Fica vedada a utilização da lista de candidatos aprovados e classifi cados por outros órgãos ou 
entidades da administração municipal com a fi nalidade de suprir demandas de pessoal da respectiva pasta.
15.12. É facultada a apresentação de solicitação de impugnação, de forma fundamentada, ao presente 
Edital, no prazo previsto, a contar de sua publicação no endereço eletrônico http://www.idecan.org.br.
15.12.1. Para fi ns de impugnação, o demandante deverá realizar seu cadastro de inscrição no concurso 
público (sem obrigação de efetivá-la), nos termos deste Edital, e acessar a opção “Recurso On-line”, 
através da Área para Candidato acessível pelo endereço eletrônico http://www.idecan.org.br.
15.12.2. A impugnação protocolada será julgada pela Comissão de Concurso Público da PB SAÚDE em 
conjunto com o IDECAN, no que for necessário.
15.12.3. Do julgamento previsto no subitem 15.12.2 deste Edital, não caberá recurso, bem como a res-
posta será disponibilizada diretamente ao demandante, sendo seus efeitos, se existentes, implementados 
mediante aditivo deste Edital ou novo Edital.
15.13. Os casos não previstos serão resolvidos pela Comissão de Concurso Público da PB SAÚDE, 
ouvido o IDECAN sempre que necessário.
15.14. Os membros da Banca Examinadora e da Comissão de Concurso da PB SAÚDE não podem 
possuir parentesco, por consanguinidade ou afi nidade, até o terceiro grau, bem como amizade íntima ou 
inimizade notória, com qualquer candidato inscrito.
15.15. É de inteira responsabilidade do candidato acompanhar rigorosamente a publicação de todos os 
atos, editais e etapas estabelecidas no Cronograma de Execução do Concurso, os quais serão divulgados 
na internet e, quando necessário, publicados no Diário Ofi cial.
15.16. Não será fornecido ao candidato qualquer documento ou certidão comprobatória de classifi cação no 
concurso público, valendo, para este fi m, o Edital de homologação do resultado publicado no Diário Ofi cial.

João Pessoa-PB, 11 de setembro de 2024.
ALEXANDRE BENTO DE FARIAS
DIRETOR SUPERINTENDENTE

ANEXO I- DA TAXA DE INSCRIÇÃO, QUADRO DE VAGAS, VENCIMENTO MENSAL, 
CARGA HORÁRIA, REQUISITOS E ATRIBUIÇÕES DO ADMISSÃO.

NÍVEL TAXA DE INSCRIÇÃO
SUPERIOR R$ 180,00 (cento e oitenta reais)
MÉDIO/TÉCNICO R$ 120,00 (cento e vinte reais)
BÁSICO R$ 80,00 (oitenta reais)

NÍVEL SUPERIOR
Nº
ORDEM ADMISSÃO

VAGAS 
IMEDIATAS

CADASTRO 
RESERVA REQUISITOS

1
ANALISTA
 DE RECURSOS HUMANOS
R$2.900,00
40h

9 18

Diploma devidamente registrado em curso de 
graduação em Gestão de RH, Administração 
ou Psicologia Organizacional, reconhecido 
pelo MEC. 

2
ANALISTA DE SISTEMA
R$2.900,00
40h

2 4

Diploma de Graduação em Ciência da 
Computação, ou Engenharia de Software, 
ou Sistemas de Informação ou áreas afi ns, 
fornecido por instituição de ensino de nível 
superior, reconhecido pelo MEC.

3

ANALISTA DE
INFRAESTRUTURA DE TECNOLO-
GIA DA INFORMAÇÃO
R$ 2.900,00
40h

4 8

Diploma devidamente registrado no curso de 
graduação em Análise de Sistemas, Ciência 
da Computação, Engenharia da Computação, 
Informática, Tecnologia de Processamento de 
Dados ou Sistemas de Informação, reconhe-
cido pelo MEC. 

4

ASSESSOR DE IMPRENSA
R$ 2.900,00
25h

6 12

Diploma devidamente registrado de curso 
de graduação em Comunicação, Jornalismo
ou Relações Públicas, fornecido por institui-
ção de ensino de nível superior, reconhecido 
pelo MEC. 

5

ARQUIVISTA
R$ 2.900,00
40h

2 4

Diploma, devidamente registrado, de conclu-
são de curso de graduação em Arquivologia, 
fornecido por instituição de ensino superior 
reconhecida pelo Ministério da Educação. 

6
CONTADOR
R$ 2.900,00
44h

5 10

Diploma devidamente registrado de curso 
de graduação em Ciências Contábeis, for-
necido por
instituição de ensino de nível superior, 
reconhecido pelo MEC. Registro no Con-
selho Regional de Contabilidade da Paraíba 
Regular e Ativo. 

7
ECÓLOGO
R$ 2.900,00
40h

2 4

Diploma devidamente registrado de curso 
de graduação em Ecologia, fornecido por 
instituição de ensino de nível superior, reco-
nhecido pelo MEC. 

8

ENGENHEIRO 
DO TRABALHO
R$ 8.472,00
30h

2 4

Diploma, devidamente registrado, ou Certifi -
cado de conclusão de curso de graduação de 
nível superior em Engenharia ou Arquitetura, 
fornecido por instituição de ensino superior 
reconhecida pelo
Ministério da Educação; Certificado de 
conclusão de Curso de Pós -graduação em 
Segurança do Trabalho, com carga horária 
mínima de 360 horas, fornecido por insti-
tuição de ensino superior reconhecida pelo 
Ministério da Educação; Registro no CREA/
PB ou CAU/PB como Engenheiro de Segu-
rança do Trabalho. 

9
ESTATÍSTICO
R$ 2.900,00
40h

2 4

Diploma devidamente registrado de curso 
de graduação em Estatística, fornecido por 
instituição de ensino de nível superior, reco-
nhecido pelo MEC. 

NÍVEL MÉDIO/TÉCNICO/BÁSICO
Nº
ORDEM ADMISSÃO

VAGAS 
IMEDIATAS

CADASTRO 
RESERVA REQUISITOS

1

TÉCNICO EM
SEGURANÇA DO TRABALHO
R$2.400,00
40h

4 8

Certificado, devidamente registrado, de 
conclusão de curso de nível médio (antigo 
2º grau) expedido por Instituição de Ensino 
reconhecida pelo MEC; Certifi cado de curso 
Técnico de Segurança do Trabalho expedido 
por Instituição reconhecida pelo MEC.

2
TÉCNICO EM INFORMÁTICA
R$ 2.400,00
40h

4 12

Certifi cado, devidamente registrado, de conclu-
são de curso de nível médio (antigo 2º grau) 
expedido por Instituição de Ensino reconhecida 
pelo MEC; Curso Técnico em Informática 
reconhecido pelo Conselho Estadual de Edu-
cação ou pelo Conselho Nacional de Educação.

3

TÉCNICO DE
MANUTENÇÃO HIDRÁULICA
R$ 2.400,00
40h

8 4

Certifi cado, devidamente registrado, de curso 
de ensino médio, fornecido por instituição edu-
cacional, reconhecido pelo MEC. Certifi cado 
de conclusão de curso Técnico em Hidráulica. 

4
DESIGNER GRÁFICO
R$ 2.400,00
40h

4 8

Certificado, devidamente registrado, de 
conclusão de curso de nível médio (antigo 2º 
grau) expedido
por Instituição de Ensino reconhecida pelo 
MEC; Curso Técnico em Design Gráfico 
reconhecido pelo MEC.

5

ASSISTENTE ADMINISTRATIVO
R$ 2.400,00
44h

60 120

Certificado, devidamente registrado, de 
conclusão de curso de nível médio (antigo 
2º grau) expedido por Instituição de Ensino 
reconhecida pelo MEC.

6 

ELETRICISTA DE MANUTENÇÃO
R$ 1.698,00
40h

8 16

Certificado, devidamente registrado, de 
conclusão de curso de nível médio (antigo 
2º grau) expedido por Instituição de Ensino 
reconhecida pelo MEC; Curso Técnico em 
Elétrica, eletrotécnica reconhecido pelo MEC.

ATRIBUIÇÕES DO ADMISSÃO

ANALISTA DE RECURSOS HUMANOS
Cuida de todos os processos envolvidos na administração dos colaboradores da empresa, trabalhando junto 
com os auxiliares e assistentes no departamento de recursos humanos. Profi ssional responsável por manter 
e desenvolver a missão, visão e valores da Fundação entre os colaboradores de forma sólida, bem como 
assegurar a entrega dos direitos previstos pela CLT para todos os que compõem o  quadro de funcioná-
rios da empresa. Realizar a administração da remuneração salarial, avaliar a satisfação dos funcionários 
no ambiente de trabalho através de clima organizacional, planejar e coordenar tanto as contratações, 

EMPREGO TOTAL TOTAL  I MACRO AMPLA PCD (10%) NEGRO (20%) TOTAL II MACRO AMPLA PCD (10%) NEGRO (20%) TOTAL III MACRO AMPLA PCD (10%) NEGRO (20%)

ANALISTA DE RECURSOS HUMANOS 9 3 3 0 0 3 2 0 1 3 2 0 1

ANALISTA DE SISTEMAS 2 2 2 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0

ANALISTA DE INFRAESTRUTURA DE TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO 4 4 3 0 1 0 0 0 0 0 0 0 0

ASSESSOR DE IMPRENSA 6 2 2 0 0 2 1 0 1 2 2 0 0

ARQUIVISTA 2 2 2 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0

CONTADOR 5 3 2 0 1 1 1 0 0 1 1 0 0

ECÓLOGO 2 2 2 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0

ENGENHEIRO DO TRABALHO 2 2 2 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0

ESTATÍSTICO 2 2 2 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0

EMPREGO TOTAL TOTAL  I MACRO AMPLA PCD (10%) NEGRO (20%) TOTAL II MACRO AMPLA PCD (10%) NEGRO (20%) TOTAL III MACRO AMPLA PCD (10%) NEGRO (20%)

TÉCNICO EM SEGURANÇA DO TRABALHO 4 2 1 0 1 1 1 0 0 1 1 0 0

TÉCNICO EM INFORMÁTICA 4 2 1 0 1 1 1 0 0 1 1 0 0

TÉCNICO DE MANUTENÇÃO HIDRÁULICA 8 6 3 1 2 1 1 0 0 1 1 0 0

DESIGNER GRÁFICO 4 2 2 0 0 1 1 0 0 1 1 0 0

ASSISTENTE ADMINISTRATIVO 60 36 24 4 8 12 9 1 2 12 9 1 2

ELETRICISTA DE MANUTENÇÃO 8 6 3 1 2 1 1 0 0 1 1 0 0
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integrações, como os desligamentos. Trabalhar diretamente desenvolvendo métricas de benefícios para 
os colaboradores. Desenvolver, aplicar e acompanhar avaliações de desempenho de pessoal, bem como 
medidas disciplinares. Promover ações de qualidade de vida e assistência a empregados. Administrar 
plano de admissãos, carreiras e salários, promover ações de treinamento e de desenvolvimento pessoal. 
Ter habilidade para realizar de forma assertiva a comunicação interna (endomarketing), bem como os 
indicadores de RH, bem como demais atividades inerentes à função. Executar todas as rotinas e normas 
administrativas e de saúde do trabalhador conforme determinado pela instituição. Cumprir e fazer cumprir 
o código de Ética e Conduta dos Servidores e Empregados Públicos Civis do Poder Executivo do Estado 
Paraíba Decreto nº 44.504 de 05 de dezembro de 2023; Realizar demais atividades inerentes ao admissão.

ANALISTA DE SISTEMA
Coletar, entender e documentar os requisitos do sistema junto aos usuários e stakeholders; Identifi car as 
necessidades do negócio e traduzi-las em especifi cações técnicas; Projetar, codifi car, testar e implemen-
tar novos sistemas ou módulos, utilizando linguagens de programação e frameworks adequados; Isso 
pode incluir a criação de interfaces, lógica de negócios e integração com outros sistemas; Monitorar 
o desempenho dos sistemas existentes; Identifi car e corrigir bugs, além de implementar atualizações e 
melhorias conforme necessário; Participar ou liderar projetos de desenvolvimento de software, desde 
a concepção até a entrega; Garantir o cumprimento dos prazos, orçamentos e especifi cações; Trabalhar 
na integração de diferentes sistemas; Garantir que eles funcionem de maneira coesa e efi caz; Oferecer 
treinamento aos usuários fi nais; Fornecer suporte técnico para resolver problemas relacionados ao uso dos 
sistemas. Cumprir e fazer cumprir o código de Ética e Conduta dos Servidores e Empregados Públicos 
Civis do Poder Executivo do Estado Paraíba Decreto nº 44.504 de 05 de dezembro de 2023. Realizar 
demais atividades inerentes ao cargo.

ANALISTA DE INFRAESTRUTURA DE TECNOLGIA DA INFORMAÇÃO
Elaborar diagnósticos de ambientes servidores sob os diversos sistemas operacionais. Realizar estudos 
para implementação de serviços de rede. Elaborar diagnóstico de servidores WEB e de aplicação. Utilizar 
ferramentas para administração, análise de performance, inventário e tunning de sistemas Regular e Ativos 
nos ambientes de sistemas operacionais; Elaborar estudos e pesquisas para implementação de serviços 
de backup e restore. Realizar demais atividades inerentes à função. Executar todas as rotinas e normas 
administrativas e de saúde do trabalhador conforme determinado pela instituição. Cumprir e fazer cumprir 
o código de Ética e Conduta dos Servidores e Empregados Públicos Civis do Poder Executivo do Estado 
Paraíba Decreto nº 44.504 de 05 de dezembro de 2023. Realizar demais atividades inerentes ao admissão.

ASSESSOR DE IMPRENSA
Participar da organização e planejamento das atividades jornalísticas da PB SAÚDE, produção e edição 
de conteúdo para veículos de comunicação institucionais. Assessorar a Fundação na comunicação institu-
cional interna e externa. Elaborar materiais a serem divulgados na imprensa e respostas para divulgação 
por meio dos instrumentos de mídia institucionais. Assessorar os dirigentes da Fundação no tratamento 
com a mídia. Executar todas as rotinas e normas administrativas e de saúde do trabalhador conforme 
determinado pela instituição. Cumprir e fazer cumprir o código de Ética e Conduta dos Servidores e 
Empregados Públicos Civis do Poder Executivo do Estado Paraíba Decreto nº 44.504 de 05 de dezembro 
de 2023. Realizar demais atividades inerentes ao admissão.

ARQUIVISTA
Realizar atividade de nível superior de natureza técnica relacionada ao planejamento e à organização de 
serviços de arquivo, concernentes à gestão informacional, à conservação e à restauração de documentos 
de interesse administrativos e(ou) histórico; assessorar os gestores e equipes técnicas quanto às melhores 
práticas de gestão documental, bem como executar atividades correlatas, de mesma natureza e grau de 
complexidade relativa à sua área de formação. Executar todas as rotinas e normas administrativas e de 
saúde do trabalhador conforme determinado pela instituição. Cumprir e fazer cumprir o código de Ética 
e Conduta dos Servidores e Empregados Públicos Civis do Poder Executivo do Estado Paraíba Decreto 
nº 44.504 de 05 de dezembro de 2023; Desenvolver demais atividades relacionadas ao admissão.

CONTADOR
Planejar, supervisionar e executar o sistema de registros de atos e fatos de natureza contábil em atenção 
aos Postulados, Princípios e Convenções da Contabilidade e às exigências legais. Supervisionar os 
trabalhos de contabilização dos atos e fatos contábeis, analisando e orientando seu procedimento para 
assegurar a observância do plano de contas aplicado ao setor público e ao setor privado. Inspecionar 
regularmente a escrituração dos livros diário, razão e auxiliares, verifi cando se os registros efetuados 
correspondem aos atos e fatos contábeis que lhes deram origem; Controlar e participar dos trabalhos 
de análise e conciliação de contas, conferindo os saldos apresentados, para assegurar a veracidade das 
operações contábeis. Proceder e orientar a classifi cação das receitas e despesas públicas, examinando sua 
natureza, para apropriar custos de bens e serviços. Supervisionar e proceder com cálculos de reavaliação 
do Regular e Ativo e de depreciação, amortização e exaustão dos bens patrimoniais. Registrar e controlar 
a dívida e/ou obrigações da PB Saúde, seja a dívida fundada ou fl utuante. Organizar, executar, controlar 
e responder por balancetes, balanços e demonstrativos. Regular e Ativos das contas públicas, de acordo 
com as normas contábeis aplicadas ao setor público e setor privado para apresentar resultados parciais 
e gerais da situação patrimonial, econômica e fi nanceira da PB Saúde. Assessorar o gerenciamento dos 
membros da Direção Superior quanto aos aspectos fi nanceiros, contábeis e administrativos. Regular e 
Ativos e orçamentários, emitindo pareceres e orientações técnicas; auditar operações contábeis. Executar 
perícia contábil. Consolidar atos orçamentários da PB Saúde. Acompanhar e controlar a execução orça-
mentária da PB Saúde. Acionar medidas de contenção orçamentária em atendimento à Lei de Respon-
sabilidade Fiscal; Promover a publicação dos relatórios fi nanceiros para atendimento dos instrumentos 
de transparência fi scal. Organizar, assessorar e executar as audiências públicas de prestação de contas. 
Inserir dados, atender e responder contabilmente os órgãos de controle externo, em especial o Tribunal 
de Contas do Estado da Paraíba. Executar todas as rotinas e normas administrativas e de saúde do tra-
balhador conforme determinado pela instituição. Cumprir e fazer cumprir o código de Ética e Conduta 
dos Servidores e Empregados Públicos Civis do Poder Executivo do Estado Paraíba Decreto nº 44.504 
de 05 de dezembro de 2023; Realizar demais atividades inerentes ao admissão.

ECÓLOGO
Realizar planejamento ambiental, organizacional e estratégico afeto à execução das políticas nacionais 
de meio ambiente formuladas no âmbito da União, em especial as que se relacionam com as seguintes 
atividades: regulação, controle, fi scalização, licenciamento e auditoria ambiental. Monitoramento 
ambiental. Gestão, proteção e controle da qualidade ambiental. Elaboração e execução de projetos de 
compostagem, controle de fi scalização de contratos de coleta e descarte seguro de resíduos hospitalares, 

manter e controlar pragas e insetos no ambiente hospitalar, elaborar e revisar o Plano de Gerenciamento 
de Resíduos de Saúde (PGRSS) das unidades hospitalares gerenciadas pela PB Saúde. Executar todas 
as rotinas e normas administrativas e de saúde do trabalhador conforme determinado pela instituição. 
Cumprir e fazer cumprir o código de Ética e Conduta dos Servidores e Empregados Públicos Civis do 
Poder Executivo do Estado Paraíba Decreto nº 44.504 de 05 de dezembro de 2023.

ENGENHEIRO DO TRABALHO
Elaborar análises ergonômicas dos postos de trabalho; Encaminhar soluções em ergonomia. Participar do 
planejamento, implantação e validação das mudanças ergonômicas apontadas nas análises ergonômicas; 
Aplicar as ferramentas de avaliação de risco ergonômico – OCRA, Owas, REBA, RULA e outras aplicá-
veis em estabelecimentos de saúde; Elaborar planos e projetos associados à engenharia de Segurança do 
Trabalho em todas as suas etapas, defi nindo materiais, acabamentos, técnicas, metodologias, analisando 
dados e informações; Fiscalizar os aspectos de Segurança do Trabalho em obras e serviços; Desenvolver 
estudos e estabelecer métodos e técnicas para prevenir acidentes de trabalho e doenças ocupacionais; 
Realizar estudos no ambiente de trabalho para identifi car e controlar os riscos; Implantar técnicas de 
gerenciamento e controle de risco; Elaborar laudos técnicos ambientais, PPRA e outros programas 
previstos na legislação previdenciária e trabalhista; Realizar perícias e emitir pareceres para controle 
sobre o grau de exposição aos riscos ocupacionais; Elaborar planos para prevenir acidentes; Gerenciar o 
cumprimento das Normas Regulamentadoras do Ministério do Trabalho e Emprego, Elaborar de plano 
de prevenção e atuação frente a sinistros (incêndio), implementar e participar da CIPA; Executar todas 
as rotinas e normas administrativas e de saúde do trabalhador conforme determinado pela instituição; 
Cumprir e fazer cumprir o código de Ética e Conduta dos Servidores e Empregados Públicos Civis do 
Poder Executivo do Estado Paraíba Decreto nº 44.504 de 05 de dezembro de 2023; Realizar demais 
atividades inerentes ao admissão.

ESTATÍSTICO 
Coordenar o levantamento de dados por meio da aplicação de questionários, medições, entrevistas; 
organizar e analisar as informações obtidas com o objetivo de explicar certos fenômenos econômicos, 
naturais ou sociais; Executar todas as rotinas e normas administrativas e de saúde do trabalhador conforme 
determinado pela instituição; Cumprir e fazer cumprir o código de Ética e Conduta dos Servidores e 
Empregados Públicos Civis do Poder Executivo do Estado Paraíba Decreto nº 44.504 de 05 de dezembro 
de 2023; Realizar demais atividades inerentes ao admissão.

TÉCNICO EM SEGURANÇA DO TRABALHO
Participar da elaboração e implementação da política de Segurança e Saúde no Trabalho (SST); Realizar 
auditoria, acompanhamento e avaliação na área; Identifi car variáveis de controle de doenças, acidentes, 
qualidade de vida e meio ambiente; Desenvolver ações educativas na área de saúde e segurança no tra-
balho; Participar de perícias, fi scalizações e da adoção de tecnologias e processos de trabalho; Integrar 
processos de negociação e gerenciar documentação de SST; Investigar e analisar acidentes; Recomendar 
medidas de prevenção e controle. Executar todas as rotinas e normas administrativas (incluindo registro 
de frequência) e de saúde do trabalhador conforme determinado pela instituição. Cumprir e fazer cumprir 
o código de Ética e Conduta dos Servidores e Empregados Públicos Civis do Poder Executivo do Estado 
Paraíba Decreto nº 44.504 de 05 de dezembro de 2023. Realizar demais atividades inerentes ao emprego.

TÉCNICO EM INFORMÁTICA
Analisar, detectar, diagnosticar e resolver problemas em geral referentes a hardware e software. Promo-
ver a manutenção e confi guração de equipamentos de rede (intranet Internet). Instalar, confi gurar e dar 
manutenção em Sistemas Operacionais, software aplicativos e sistemas gestores de bancos de dados. 
Instalar, confi gurar e dar manutenção em redes de computadores incluindo cabeamento de rede lógica. 
Desempenhar suas atividades utilizando adequadamente os insumos e equipamentos padronizados na 
instituição. Executar todas as rotinas e normas administrativas (incluindo registro de frequência) e de 
saúde do trabalhador conforme determinado pela instituição. Cumprir e fazer cumprir o código de Ética 
e Conduta dos Servidores e Empregados Públicos Civis do Poder Executivo do Estado Paraíba Decreto 
nº 44.504 de 05 de dezembro de 2023. Realizar demais atribuições pertinentes à função.

TÉCNICO DE MANUTENÇÃO HIDRÁULICA
Realiza manutenção corretiva e preventiva de sistemas e equipamentos hidráulicos e participa na elabora-
ção de projetos de sistemas de abastecimento de água e tratamento de esgoto. Executar todas as rotinas e 
normas administrativas (incluindo registro de frequência) e de saúde do trabalhador conforme determinado 
pela instituição. Cumprir e fazer cumprir o código de Ética e Conduta dos Servidores e Empregados 
Públicos Civis do Poder Executivo do Estado Paraíba Decreto nº 44.504 de 05 de dezembro de 2023.

DESIGNER GRÁFICO
Conceituar elementos visuais com base nos requisitos apresentados. Criar imagens e layouts manualmente 
ou por meio de softwares de design. Testar os elementos gráfi cos em diferentes mídias. Estudar briefi ngs 
de design e estabelecer requisitos. Preparar esboços iniciais e apresentar ideias. Desenvolver ilustrações, 
logotipos e outros designs manualmente ou por meio de softwares. Usar cores e layouts adequados para 
cada elemento gráfi co. Fazer alterações nos designs após o feedback. Assegurar que os elementos grá-
fi cos e os layouts fi nais sejam visualmente atraentes e identifi quem a marca. Cumprir e fazer cumprir o 
código de Ética e Conduta dos Servidores e Empregados Públicos Civis do Poder Executivo do Estado 
Paraíba Decreto nº 44.504 de 05 de dezembro de 2023. Executar todas as rotinas e normas administra-
tivas e de saúde do trabalhador conforme determinado pela instituição. Fazer o fechamento de arquivos 
e a pré-impressão. Executar outras tarefas compatíveis com as exigências para o exercício do emprego.

ASSISTENTE ADMINISTRATIVO
Executar atividades de apoio administrativos pertencentes a sua área de atendimento bem como me-
diante às orientações do superior hierárquico. Organizar seu setor de trabalho para o funcionamento 
diário. Realizar arquivamentos de documentos diversos e organização do espaço reservado para arquivo. 
Elaborar relatórios de resultados mediante necessidade do setor. Fazer levantamentos de informações 
para suporte nas tomadas de decisão. Dar assistência ao superior imediato e aos analistas. Dar apoio aos 
serviços administrativos e operacionais. Realizar atendimento telefônico e pessoal aos colaboradores e 
pacientes. Inteirar-se com o sistema de comunicação. Desenvolver atividades de digitação e atas de reu-
niões. Acompanhar processos administrativos observando etapas a serem cumpridas até a sua fi nalização. 
Garantir envio de correspondências, documentos e mensagens. Conduta e Integridade. Contribuir para 
o desenvolvimento de qualidade do trabalho em equipe. Colaborar para o registro e melhorias contínuas 
dos processos de trabalho. Cumprir metas estabelecidas em seu departamento e unidade de saúde. Par-
ticipar de programas de treinamento e aprimoramento profi ssional. Executar todas as rotinas e normas 
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administrativas e de saúde do trabalhador conforme determinado pela instituição. Desenvolver demais 
atividades relacionadas ao admissão.

ELETRICISTA DE MANUTENÇÃO
Planejam serviços de manutenção e instalação eletroeletrônica e realizam manutenções preventiva, 
preditiva e corretiva. Instalam Sistemas e componentes eletroeletrônicos e realizam medições e testes. 
Elaboram documentação técnica e trabalham em conformidade com normas e procedimentos técnicos 
e de qualidade, segurança, higiene, saúde e preservação ambiental. Executar todas as rotinas e normas 
administrativas e de saúde do trabalhador conforme determinado pela instituição. Cumprir e fazer cumprir 
o código de Ética e Conduta dos Servidores e Empregados Públicos Civis do Poder Executivo do Estado 
Paraíba Decreto nº 44.504 de 05 de dezembro de 2023.

ANEXO II- DO FORMULÁRIO DE REQUERIMENTO DE ISENÇÃO DE TAXA DE INSCRIÇÃO

Eu,______________________________________________________________________, inscrito 
no CPF sob o nº _________________________-_______, venho requerer a ISENÇÃO DA TAXA DE 
INSCRIÇÃO do Concurso Público de Provas e Títulos para provimento do admissão ______________
_________________________________da carreira de _______________________________________
______________________________, promovido pela Fundação Paribana de Gestão em Saúde e regido 
pelo Edital nº 02, de xx de setembro de 2024, inscrição nº _________________________, de acordo 
com o referido Edital, conforme abaixo (assinalar a opção abaixo):
Para comprovação da condição disposta neste Edital, o candidato deverá realizar o envio (upload de 
arquivo) da imagem digitalizada dos documentos comprobatórios discriminados a seguir:
(  ) para comprovação da 1ª POSSIBILIDADE, o candidato deve realizar o envio, cumulativo, da imagem 
dos seguintes documentos:
a) requerimento da solicitação de isenção da taxa de inscrição integralmente preenchido, impresso e 
assinado, de acordo com o disposto no Anexo II deste Edital;
b) Declaração de efetivo doador, expedida por órgão público competente, atestando no mínimo 03 (três) 
doações de sangue, nos 12 (doze) meses anteriores à data de início das inscrições deste Concurso Público;
c)  documento ofi cial de identidade, nos termos deste Edital, e CPF.
(   ) para comprovação da 2ª POSSIBILIDADE, o candidato deve realizar o envio, cumulativo, da imagem 
dos seguintes documentos:
a) requerimento da solicitação de isenção da taxa de inscrição integralmente preenchido, impresso e 
assinado, de acordo com o disposto no Anexo II deste Edital;
b) declaração de efetivo doador de medula óssea expedido do Registro Nacional de Doadores de Medula 
Óssea - REDOME fornecido pelo Centro de Transplantes onde ocorreu a doação de medula óssea, bem 
como a data de doação. Não será aceito como documento comprobatório a Declaração de cadastrado 
como doador voluntário de medula óssea e/ou carteira emitida do Registro Nacional de Doadores de 
Medula Óssea - REDOME;
c) documento ofi cial de identidade, nos termos deste Edital, e CPF.
(   ) para comprovação da 3ª POSSIBILIDADE, o candidato deve realizar o envio, cumulativo, da imagem 
dos seguintes documentos:
a) requerimento da solicitação de isenção da taxa de inscrição integralmente preenchido, impresso e 
assinado, de acordo com o disposto no Anexo II deste Edital;
b) comprovar que tenha sido doadora  de leite materno a no máximo 1 (um) ano antes da data de publi-
cação do Edital e tiver doado por um período mínimo de 4 (quatro) meses e ter feito, no mínimo, uma 
doação a cada semana;
c) documento ofi cial de identidade, nos termos deste Edital, e CPF.
(   ) para comprovação da 4ª POSSIBILIDADE, o candidato deve realizar o envio, cumulativo, da imagem 
dos seguintes documentos:
a) requerimento da solicitação de isenção da folha resumo do cadastro único retirada no setor de cadastro 
único da assistência social do cadastro único;
b) comprovante de inscrição no Cadastro Único para Programas Sociais do Governo Federal;
c) cópia da carteira de trabalho e previdência social das páginas que contêm os dados de número e série 
e qualifi cação civil, contrato de trabalho (último emprego) e a posterior;
d) declaração de que é membro de família de baixa renda (declaração de hipossufi ciência), devidamente 
assinada, nos termos do Decreto nº 11.016/2022; e
e) documento ofi cial de identidade, nos termos deste Edital, e CPF.

Nº NIS: CPF:
DATA DE NASCIMENTO:
 

DATA EXP.: RG: UF:

NOME DA MÃE:

Notas!
É de responsabilidade exclusiva do candidato o correto preenchimento dos formulários e a entrega da 
documentação em conformidade com o Edital.
Todos os documentos enviados serão analisados posteriormente pela banca examinadora da Organizadora, 
que emitirá relatório com a situação preliminar do candidato.
________________________/____, ______ de _____________________ de _______ 

_____________________________________________________
Assinatura do(a) requerente

ANEXO III- DO FORMULÁRIO PARA REQUERIMENTO DE VAGA PARA CANDIDATO 
COM DEFICIÊNCIA 
Atesto, para fi ns de participação no Concurso Público de Provas para provimento do admissão de ____
_____________________________________________, Edital nº 02/2024, do Concurso Público para 
o quadro de pessoal da Fundação Paraibana de Gestão em Saúde, vem requerer vaga reservada como 
PESSOA COM DEFICIÊNCIA, que o(a) Senhor(a)________________________________________
_________________________é pessoa com defi ciência (espécie) _____________________________
____________________________________________, CID ___________________, com grau/nível 
de defi ciência (leve, moderado ou alto)________________________, tendo como provável causa da 
defi ciência (descrever/apresentar aprovável causa da defi ciência):
_________________________________________________________________________________
_________________________________________________________________________________

Adiciono ainda outras informações:
1) Candidato faz uso de próteses, órteses ou adaptações? (   ) Sim (  ) Não

Se Sim, em qual(is) membro(s)/parte(s) do corpo? __________________________________________
_______________________________________
2) Se candidato com defi ciência mental, especifi car as páreas de limitação associadas e habilidades adap-
tativas:  ______________________________________________________________________________
____________________________________________________________________________________
3) Se candidato com defi ciência múltipla, especifi car a associação de suas ou mais defi ciências: ______
___________________________________________________________________________________
_________________________________________________________________________
 
Dados especiais para aplicação das PROVAS (marcar com X no parêntese abaixo, caso necessite de 
Prova Especial ou não). Em caso positivo, discriminar o tipo de prova necessário.
(       ) NÃO NECESSITA de PROVA ESPECIAL e/ou de TRATAMENTO ESPECIAL.
(       ) NECESSITA de PROVA e/ou de CUIDADO ESPECIAL.
Especificar: ___________________________________________________________________
____________________________________________________________________________
___________________

__________________________________________________________
Assinatura e carimbo com nome e número do CRM do médico especialista na
área de defi ciência do(a) candidato(a).

Ao assinar este requerimento, o(a) candidato(a) declara sua expressa concordância em relação ao 
enquadramento de sua situação, nos termos deste Edital, sujeitando-se à perda dos direitos requeridos 
em caso de não-homologação de sua situação, por ocasião da realização da Avaliação Biopsicossocial.

________________________________                   _______________________________________
Local e data                                                      Assinatura do(a) candidato(a)
Observações:
* No caso de defi ciência auditiva, anexar exame de audiometria recente.
* No caso de defi ciência visual, anexar exame de acuidade em AO (ambos os olhos), com especifi cação 
da patologia e do campo visual.

ANEXO IV- FORMULÁRIO DE AUTODECLARAÇÃO
 
 
Eu,_____________________________________________________________________
____________________, Portador do RG nº ___________________________, CPF de nº 
___________________________, declaro que sou preto ou pardo, conforme o quesito de cor ou raça 
utilizado pelo Instituto Brasileiro de Geografi a e Estatística – IBGE, para o fi m específi co de atender ao 
edital nº 02/2024 para concurso público da Fundação Paraibana de Gestão em Saúde. Estou ciente que, 
se for detectada falsidade desta declaração, estarei sujeito às penalidades legais, inclusive de eliminação 
deste concurso, em qualquer fase, e de anulação de minha nomeação (caso tenha sido nomeado e/ou 
empossado) após procedimento administrativo regular, em que sejam assegurados o contraditório e a 
ampla defesa. Por fi m, através deste termo autorizo a realização de fi lmagem da entrevista para aferição 
pessoal da veracidade da autodeclaração como preto ou pardo.
 OBSERVAÇÕES:
· É de responsabilidade exclusiva do candidato o correto preenchimento deste formulário e o envio da 
documentação em conformidade com o Edital de abertura de inscrições;
· Todos os documentos enviados serão analisados pela banca examinadora do IDECAN, que emitirá 
relatório com a situação do pedido do candidato.
  
 
___________________________, ____ de _______________________ de 20____.
 

____________________________________________________
Assinatura do(a) requerente

 
 ANEXO V- CONTEÚDOS PROGRAMÁTICOS

CONTEÚDOS COMUNS PARA TODOS OS CARGOS

LÍNGUA PORTUGUESA
MÉDIO- Fonologia: conceito, encontros vocálicos, dígrafos, ortoépia, divisão silábica, prosódia-acentu-
ação e ortografi a; Morfologia: estrutura e formação das palavras, classes de palavras; Sintaxe: termos da 
oração, período composto, conceito e classifi cação das orações, concordância verbal e nominal, regência 
verbal e nominal, crase e pontuação; Semântica: a signifi cação das palavras no texto; Interpretação de texto.
SUPERIOR- Leitura, compreensão e interpretação de textos. Estruturação do texto e dos parágrafos. Articu-
lação do texto: pronomes e expressões referenciais, nexos, operadores sequenciais. Signifi cação contextual 
de palavras e expressões. Equivalência e transformação de estruturas. Sintaxe: processos de coordenação e 
subordinação. Emprego de tempos e modos verbais. Pontuação. Estrutura e formação de palavras. Funções 
das classes de palavras. Flexão nominal e verbal. Pronomes: emprego, formas de tratamento e colocação. 
Concordância nominal  e verbal. Regência nominal e verbal. Ortografi a ofi cial. Acentuação gráfi ca.
LEGISLAÇÃO DO SUS- Evolução histórica da organização do sistema de saúde no Brasil e a cons-
trução do Sistema Único de Saúde (SUS) – princípios, diretrizes e arcabouço legal. Constituição Federal 
1988, Título VIII - artigos de 194 a 200. Lei Orgânica da Saúde - Lei n º 8.080/1990. Lei nº 8.142/1990 
e Decreto Presidencial nº 7.508, de 28 de junho de 2011. Portaria nº 2.436, de 21 de setembro de 2017 - 
Aprova a Política Nacional de Atenção Básica, estabelecendo a revisão de diretrizes para a organização 
da Atenção Básica, no âmbito do Sistema Único de Saúde (SUS). Portaria GM/MS nº 1.604, de 18 de 
outubro de 2023 Institui a Política Nacional de Atenção Especializada em Saúde (PNAES), no âmbito 
do Sistema Único de Saúde. Resolução CNS nº 553, de 9 de agosto de 2017, que dispõe sobre a carta 
dos direitos e deveres da pessoa usuária da saúde.
LEGISLAÇÃO DA PB SAÚDE- Lei Complementar nº 157, de 17 de fevereiro de 2020 – Instituição 
da PB Saúde. Estatuto da PB Saúde - Decreto Nº 40.096 de 28 de fevereiro de 2020. Código de ética e 
conduta dos servidores e empregados públicos civis do poder executivo do estado Paraíba - Decreto Nº 
44.504 de 05 de dezembro de 2023. Regimento Interno da PB Saúde - Aprovado na 1º Reunião Ordinária 
do Conselho de Administração, realizada no dia 13 de novembro de 2020.
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CONTEÚDOS ESPECÍFICOS

ASSISTENTE ADMINISTRATIVO
Cotação; Cadastro de fornecedores; Patrimônios; Lei de Licitações e Contratos; modalidades, dispensa 
e inexigibilidade. Pregão. Contratos e compras. Convênios e termos similares. Métodos e técnicas de 
pesquisa. Orçamentos. Atendimento ao Público nas Organizações. Processos administrativos: conceito, 
princípios, fases (planejamento, organização, direção e controle) e modalidade. Direito Constitucional: 
Constituição: conceito, conteúdo e classifi cações. Poder constituinte originário e derivado. Aplicabilidade 
e efi cácia das normas constitucionais. Interpretação das normas constitucionais. Redação Ofi cial: Carac-
terísticas e normas da Correspondência Ofi cial (formas de cortesia, formas e expressões de tratamento, 
vocativos, emprego dos pronomes de tratamento e endereçamento); O Padrão Ofício; Características 
e defi nições dos Atos Ofi ciais (alvará, ata, certidão, circular, comunicado, decreto, edital, memorando, 
ofício, portaria e requerimento); Relacionamento interpessoal. Comunicação (conceitos, princípios, 
sistemas). Organização do ambiente de trabalho. Principais leis: Lei Federal nº 14.133/21, 8.429/92, 
Lei Complementar 101/2000; Lei n.º 13.303/2016, Lei n.º 8.987/1995; Lei n.º 11.079/2004; Lei n.º 
12.527/2011; Proteção de Dados: Lei n.º 13.709/2018; Lei n.º 4.320/1964.
ANALISTA DE RECURSOS HUMANOS
Noções básicas de: sistemas de informações gerenciais; planejamento estratégico e orçamentário; gestão 
da qualidade; técnicas de negociação; ética profi ssional e desenvolvimento de valores; Consolidação 
das Leis do Trabalho. Legislação trabalhista (CLT): salário; horas extras; adicional noturno; insalubri-
dade; periculosidade; faltas ao trabalho; aviso-prévio; 13º salário; indenização; multa rescisória; férias. 
E-Social. Noções de prestação de contas: AUDESP, GFIP, GPS, FGTS, PIS, RAIS. Noções básicas de 
Direito Constitucional: Princípios Fundamentais. Direitos e Garantias Fundamentais. Organização do 
Estado: Administração Pública. Ênfase: Gestão de pessoas. Gestão Estratégica de RH. Relações com 
funcionários. Equipes e liderança. Gerenciamento de desempenho. Motivação. Desenvolvimento de RH. 
Organizações de aprendizagem. Cultura organizacional. Estruturas organizacionais. Ambiência organiza-
cional. Administração de pessoal. Benefícios. Benefícios sociais. Administração de admissãos e salários. 
Treinamento e desenvolvimento. Recrutamento e seleção. Normas constitucionais de gestão de pessoas 
na administração pública: dispositivos dos artigos 37, 39 e 40 da Constituição Federal: princípios da 
administração pública, concurso público, nomeação para admissãos, empregos e funções, remuneração, 
regras para acumulação de admissãos e remuneração, reserva de vagas, direitos do trabalhador, regime 
de previdência e efetivação em admissão público. Direito Administrativo: Conceito de Administração 
Pública. Natureza da Administração: princípios básicos, poderes e deveres do Administrador Público. 
Poderes Administrativos. 
ANALISTA DE REDE SISTEMAS SOFTWARE
Construção de algoritmos.   Tipos de dados simples e estruturados.   Variáveis e constantes. Comandos 
de atribuição, entrada e saída.  Avaliação de expressões. Funções pré‐defi nidas.   Conceito de bloco de 
comandos.   Estruturas de controle, seleção, repetição e desvio.  Operadores e expressões. Passagem de 
parâmetros; recursividade; conceitos básicos de programação estruturada e orientada a objetos; métodos 
de ordenação, pesquisa e hashing. Arquitetura de Aplicações.   Padrão arquitetural Model‐ViewController 
(MVC). Sistemas de N camadas; Microsserviço. Arquitetura orientada a eventos Refatoração e 
Modernização de aplicações. APIs. Arquitetura Cloud Native. Padrões de design de software.  Técnicas 
de componentização de software.   Barramento de Serviços Corporativos (ESB). Interoperabilidade entre 
aplicações. API Gateway.   Conceitos básicos sobre servidores de aplicações.   Conteinerização de Apli-
cação.   Frameworks de persistência de dados.   Mapeamento objeto‐relacional.   Serviços de mensage-
ria.   Padrões:  SOAP, REST, gRPC, XML, XSLT, UDDI, WSDL, JSON, RMI,  XML‐HTTPRequest.   
Conceitos e ferramentas de DevOps. Técnicas de Integração e Implantação Contínua de Código (CI/
CD).  Gerência de confi guração de software (GIT). Integração contínua. Arquitetura de Sistemas WEB 
e WEB Standards (W3C). Arquitetura de soluções Mobile. Gestão de Ativos. Padrões de projeto.  GoF. 
Padrões de criação (Singleton, Prototype). Padrões estruturais (Adapter, Facade). Padrões comportamen-
tais (Command,  Iterator).   Tecnologias de integração.   Web services e APIs.   RESTful. Mensageria. 
Design de software. Arquitetura hexagonal, microsserviços (orquestração de serviços e API gateway) e 
containers. Transações distribuídas. Autenticação única (Single Sign‐on).  Banco de dados. Arquitetura 
de banco de dados: relacional (Oracle). Modelagem de banco  de  dados:  físico,  lógico  e  conceitual.   
Álgebra relacional, SQL/ANSI e  linguagens  procedurais  embarcadas. Conceito de transação; Con-
corrência; Recuperação; Integridade. Índices e otimização de  acesso.    Linguagens  de  programação.   
Java,  JavaScript,  C#,  PHP,  Componentização;  Sub‐rotinas  (passagem de parâmetros por endereço, 
referência e valor); Escopo de Variáveis; Tipos de dados (vinculação;  verifi cação de tipos; tipifi cação 
forte); Programação orientada a objetos (conceitos de orientação por objetos,   herança,  polimorfi smo,  
propriedades,  métodos);  Programação  por  eventos.  Padrão  MVC  (Model‐View‐ Controller) de 
Projeto.  Tecnologias e práticas  frontend web: HTML, CSS, UX, Ajax,  frameworks  (VueJS e  React). 
Padrões de frontend. SPA e PWA. 4 Protocolos HTTPS, SSL/TLS.  Conceitos de segurança da informação. 
Confi dencialidade, integridade  e  disponibilidade.   Autenticação,  autorização  e  auditoria  de  logs.   
Classifi cação  da  informação.   Segurança física e segurança lógica.  Conceitos básicos de criptografi a. 
Sistemas criptográfi cos simétricos  e assimétricos. Hash; infraestrutura de chaves públicas – ICP – Brasil, 
assinatura e certifi cação digital.  Protocolos  criptográfi cos.   Controles  de  acesso  e  respectivos tipos  
(senha,  cartões  de  acesso,  sistemas  biométricos  etc.). Vulnerabilidades  de  aplicações  Web.   Injeção.   
Quebra  de  autenticação  e  gerenciamento de sessão.  Segurança na comunicação pela Internet: VPN e 
uso de SSL/TLS. Conceitos de  privacidade e proteção de dados. Dados pessoais e sensíveis. Titulares 
de dados. Controladores e  operadores. LGPD. Engenharia social.
ANALISTA DE SISTEMA
Arquitetura e Organização de Computadores: Organização de sistemas de computadores. O sistema de 
computação. Memória principal. Memória cache. Processadores – arquitetura. Memória secundária. 
Barramentos de entrada e saída (E/S). Sistemas Operacionais: Estruturas dos Sistemas de Computação. 
Estruturas do Sistema Operacional. Gerenciamento de Processos. Gerenciamento de Memória. Memória 
Virtual. Sistema de Arquivos. Sistemas de I/O. O Sistema GNU/Linux. Windows. Redes de Computa-
dores: Conceitos de redes de computadores. Arquitetura de redes. Meios de Transmissão. Topologias 
de redes. Modelo OSI. Protocolo TCP/IP. Equipamentos de rede. Protocolos de LAN. Endereçamento 
IP. Roteamento. TCP, UDP, ICMP. VLAN. Interação Cliente-Servidor. Sistema de Nomes de Domínios 
(DNS). DHCP (Dynamic Host Confi guration Protocol). Transmissão de Arquivos. Compartilhamento de 
Arquivos Remotos. WWW (World Wide Web). FTP (File Transfer Protocol). Hardware: Introdução ao 
Hardware do PC. Processadores. Barramentos. Memórias. Placas Mãe. Placas de Vídeo. Monitores de 
Vídeo. Armazenamento de dados. Unidades de disco rígido. Montagem de Micros. Ventilação. Alimen-
tação. Partição e formatação. Segurança da Informação: Conceitos básicos de segurança da informação. 
Políticas de segurança. Vulnerabilidades e ameaças. Governança de TI: Gerenciamento de Serviços de 
TI - ITIL. Gerenciamento de projetos de TI (PMBOK). Gerenciamento de riscos em TI. Administração de 
Banco de Dados: Noções de banco de dados. Conceitos básicos e defi nições. Modelo Entidade Relaciona-

mento. Restrições de integridade; SQL (Structured Query Language). Governança de Dados: Princípios 
e conceitos da governança de dados. LGPD. Linguagens de Programação e Frameworks: Linguagem de 
Programação Qlik. Python. Conceitos sobre Desenvolvimento Web: HTML5, CSS, Javascript, XML, 
JSON. Engenharia de Software: Análise e Projeto de Sistemas. Linguagem de Modelagem Unifi cada 
(UML). Análise Orientada a Objetos: diagrama de classes, diagrama de interação, pacotes e colaboração, 
diagrama de estados, diagrama de atividades. Virtualização e Cloud ComputingIntrodução à virtualiza-
ção. Tecnologias de virtualização (VMware, Hyper-V). Implantação e gerenciamento de ambientes em 
nuvem. Automatização de Processos: Automação de tarefas e processos de infraestrutura. Ferramentas 
de automação (ex: Ansible, Puppet, Chef). Desenvolvimento de scripts para automação. Gerenciamento 
de Projetos de Infraestrutura de TI: Métodos e práticas de gestão de projetos. Planejamento e execução 
de projetos de infraestrutura de TI. Avaliação de recursos e cronogramas. Desenvolvimento de Políticas 
de Segurança de Rede: Elaboração de políticas de segurança de rede. Implementação de diretrizes de 
segurança. Auditoria e revisão de políticas de segurança. Análise de Dados e Informações: Dado, infor-
mação, conhecimento e inteligência. Banco de dados relacionais. Metadados. Tabelas, visões (views) e 
índices. Chaves e relacionamentos. Business Intelligence e Analytics: Arquitetura e análise de requisitos 
para sistemas analíticos. Ferramentas ETL e OLAP. Álgebra relacional e SQL. Banco de dados relacional 
em plataforma baixa (Oracle, SQL Server, PostgreeSQL, MySQL). Banco de dados NoSQL. Modelagem 
de Dados: Modelo entidade-relacionamento. Linguagem de implementação banco de dados: banco físico, 
lógico e conceitual. Modelagem conceitual de dados. Modelagem lógica de dados. DataWarehouse. Data 
Lake. Tratamento de Dados: Normalização numérica. Discretização. Tratamento de dados ausentes. 
Tratamento de outliers e agregações. ETLX ELT.
ASSESSOR DE IMPRENSA
Comunicação social: teorias e conceitos da comunicação. Comunicação de Massa e Comunicação Co-
munitária. Comunicação e interesse público. Comunicação Organizacional. Comunicação Corporativa. 
Comunicação Institucional. Teorias de Jornalismo. Teorias e Técnicas de Publicidade e Propaganda. 
Teorias e Técnicas de Relações Públicas. Técnicas de Redação em Jornalismo. Técnicas de Redação 
em Publicidade de Propaganda. Técnicas de veiculação de ações de Relações Públicas. Evolução dos 
meios e das tecnologias da comunicação. As redes sociais e seus usos na comunicação. Uso de técnicas 
gráfi cas em Jornalismo, Relações Públicas e Publicidade e Propaganda. Aproveitamento do espaço gráfi co 
em Jornalismo, produção editorial e publicidade e propaganda. Tipologia. Teoria e técnica do uso das 
cores em Comunicação. Uso de técnicas audiovisuais em Jornalismo, Relações Públicas e Publicidade e 
Propaganda. Ética profi ssional nas áreas de Relações Públicas, Jornalismo e Publicidade e Propaganda. 
Conselho Nacional de Auto-regulamentação Publicitária. Regulamentação profi ssional do jornalista, do 
profi ssional de RRPP e do publicitário. Assessoria de comunicação: planejamento estratégico e gestão 
de crise. Pesquisas e auditorias em comunicação: fundamentos, importância e usos da pesquisa em 
comunicação institucional. Pesquisa de opinião. Teoria da opinião pública. Auditoria de comunicação. 
Estudos de imagem. Elaboração do plano estratégico de comunicação institucional: fi xação de políticas 
e diretrizes. Teoria, Técnica e Legislação de cerimonial e eventos. Propaganda institucional. Publicações 
institucionais. Assessoria de imprensa. Técnicas de elaboração de mídias digitais. Planejamento e edição de 
produtos digitais e audiovisuais. Avaliação e mensuração de resultados em comunicação: a importância do 
planejamento para a avaliação e mensuração de resultados. A pesquisa como ferramenta para mensuração 
de resultados: métodos de avaliação e mensuração em comunicação corporativa. Constituição Brasileira 
de 1988 e Comunicação. Comunicação dirigida. Redação de acordo com a Lei Complementar Federal n.º 
95, de 26.02.98. Manual de Redação da Presidência da República. Comunicação e Declaração Universal 
dos Direitos do Homem. Gêneros Jornalísticos. História do Jornalismo Brasileiro. História das Relações 
Públicas no Brasil. História da Publicidade e Propaganda no Brasil. Código Civil, Código Penal e Crimes 
da Imprensa. Assessoria de Comunicação e suas funções. A assessoria de comunicação social e suas 
funções técnicas e sociais. Princípios éticos que regem o trabalho de assessoramento: o assessorado, os 
públicos interno e externo e o profi ssional. Textos de divulgação/release, house organs, coletivas, clipping, 
briefi ng, campanhas institucionais. Intermediação, articulação e relação com veículos de mídia. O papel 
da comunicação e do comunicador nas organizações. Regulamentação das profi ssões: jornalista, relações 
públicas, publicitário. Estrutura e organização das Assessorias. Atendimento à imprensa. Orientação ao 
assessorado. Controle de informação. Planejamento de políticas de comunicação – política, planejamento, 
plano. A ética no cotidiano da Assessoria de Comunicação. LGPD.
ARQUIVISTA
Conceitos, teorias e princípios arquivísticos; Gestão de Documentos; Funções arquivísticas; Diplomática 
e tipologia documental; Políticas públicas de arquivo; Gerenciamento de Documentos Arquivísticos Di-
gitais; Preservação e conservação de documentos analógicos; Preservação de documentos arquivísticos 
digitais; Arranjo e descrição de arquivos permanentes; Difusão arquivística e acesso. . LGPD.
CONTADOR
Contabilidade Geral: objetivo, fi nalidade, conceito, objeto e campo de atuação. Patrimônio e suas varia-
ções. Contas (conceito, tipo e plano de contas). Escrituração: métodos, diário, razão e livros auxiliares. 
Registro de operações mercantis e de serviços. Provisões: depreciação, amortização e exaustão. Ajustes 
e levantamento de demonstrativos fi nanceiros (balanço Patrimonial, demonstração do resultado do 
exercício, demonstração das mutações do patrimônio liquido e demonstração das origens e aplicações de 
recursos). Participações societárias (conceito, classifi cação e formas). Contabilidade Societária: Cisão, 
Incorporação e Fusão. Partes relacionadas, Contabilidade gerencial: noções preliminares (características 
da contabilidade gerencial). Análise de balanços como instrumento de avaliação de desempenho (análise 
vertical, análise horizontal e análise por quocientes – liquidez, atividade e rentabilidade). Auditoria: 
noções básicas de auditoria interna, natureza e campo de atuação da auditoria: auditoria governamental, 
campo de atuação, classifi cação, aplicação, auditoria externa ou independente, normas CVM. Contabili-
dade Intermediária: conceitos, funções, aplicações. Contabilidade Pública: conceito, campo de atuação. 
Bens públicos, entidades públicas, conceito e classifi cação. Orçamento: conceito, elaboração e regime 
orçamentário. Créditos adicionais: conceito e classifi cação. Receitas e despesas orçamentárias: estágios 
e classifi cação. Sistema de contas: conceito e classifi cação; demonstrativos contábeis: balanço orçamen-
tário, fi nanceiro e patrimonial e demonstrativo das variações patrimoniais; SIAFI (Sistema integrado 
de administração fi nanceira), contabilidade orçamentária, fi nanceira e patrimonial:despesas e receitas 
segundo as categorias econômicas. Classifi cação funcional programática: código e estrutura. Programa 
de trabalho de governo (demonstrativo de funções), LOA, LDO, Lei orçamentária, orçamento-programa, 
programas e sub-programas por projetos e atividades. Comparativo da receita orçada com a arrecadada. 
Comparativo da despesa autorizada com a realizada. Demonstrativo da dívida fl utuante (restos a pagar). 
Controladoria no setor público: conceito, classifi cação, forma de atuação, objetivos. O controle no setor 
público. controle interno e controle externo: o exercício do controle na gestão pública: regulamentação 
legal. Legislação: Lei 4.320/64; Lei 6.404/76. Lei 9.430/96. Lei 10.406/02. Lei complementar nº 101/00. 
Lei complementar nº 123/2006. Lei complementar nº 116/2003. Instrução Normativa SRF nº 459/04. 
Instrução Normativa SRF nº 971/09. Instrução Normativa SRF nº 480/04. Demonstração do Resultado 
do Exercício, Despesas e Outros Resultados Operacionais, Demonstração das Mutações do Patrimônio 
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Líquido, Demonstração dos Fluxos de Caixa, Demonstração do Valor Adicionado, Consolidação das 
Demonstrações Contábeis, Estrutura das Demonstrações Contábeis, Análise dos Balanços, Análise da 
Liquidez e do Endividamento, Análise da Rotatividade, Análise da Rentabilidade, Alavancagem Finan-
ceira, Grupos de Contas do Balanço Patrimonial, Depreciação e Exaustão.Tópicos contemporâneos de 
Contabilidade Geral. Lei 8.666/93. Lei Federal nº 14.133/21. Constituição Federal. Manual de Conta-
bilidade Aplicada ao Setor Público – MCASP. Normas Brasileiras de Contabilidade Aplicadas ao Setor 
Público – NBCASP. Ética profi ssional.
DESIGNER GRÁFICO
Projetos editoriais: criação e arte fi nalização (incluindo a preparação e o fechamento de arquivos para 
impressão off set e digital), de materiais impressos para a divulgação dos produtos digitais da instituição 
(cartazes, folders, banners, livros, revistas, cartilhas, anúncios e painéis). Informação visual como criação 
de logotipos, assinaturas visuais, identidades corporativas, apresentações eletrônicas. Elementos gráfi cos: 
desenvolvimento de ilustrações, mapas e montagens fotográfi cas para os produtos acima mencionados. 
Fotografi a básica e fotografi a aplicada ao design gráfi co; edição de vídeo com fi nalização, animação, 
modelagem de sólido e tratamento de imagens; tratamento de imagem; técnicas de design/programação 
visual; softwares: Adobe After Eff ects, Adobe Premiere, Adobe Illustrator, Adobe Photoshop, Adobe 
Dreamweaver, Adobe InDesign, Corel Draw e 3Ds Max.; ferramentas gráfi cas computacionais; progra-
mação visual de diferentes gêneros e formatos gráfi cos. 
ECÓLOGO
Ecologia geral e aplicada. Cadeia alimentar. Sucessões ecológicas. 2. Recursos hídricos. Aspectos gerais. 
Noções de meteorologia e climatologia. Noções de hidrologia. Ecossistemas brasileiros, Legislação do 
CONAMA. Gestão Ambiental. Desenvolvimento Sustentável. Conservação, manejo e uso dos recursos 
naturais renováveis. Licenciamento Ambiental. Diversidade biológica. Biossegurança. Degradação e 
poluição ambiental. Agricultura sustentável. Caça, pesca e extrativismo vegetal. Vigilância sanitária. 
Gestão e uso de recursos hídricos. Manejo e tratamento de resíduos. Impactos ambientais.
ELETRICISTA DE MANUTENÇÃO
Fundamentos de eletricidade; Eletrostática; Grandezas fundamentais da eletricidade; Eletrodinâmica; 
Magnetismo e eletromagnetismo; Resistência, capacitância e indutância; Leis e teoremas da eletrici-
dade; Dispositivos semicondutores, diodos, retifi cadores, transistores bipolares e de efeito de campo, 
polarização de transistores, amplifi cadores operacionais, osciladores e fontes de alimentação; Análise de 
circuitos CC e CA (circuitos monofásicos e trifásicos); Fator de potência; Correção de fator de potência; 
Instrumentos e técnicas de medição elétrica; Geração, transmissão e distribuição de energia elétrica; 
Sistemas de alimentação elétrica; Subestação; Demanda para instalações elétricas residenciais/prediais; 
Dispositivos e equipamentos para instalação elétrica predial/residencial; Materiais e componentes 
elétricos para instalações elétricas (condutores, contatores, disjuntores, relés, interruptores, lâmpadas, 
fusíveis e etc); Transformadores de potencial e corrente; Dispositivos de manobra, sinalização e proteção; 
Diagramas elétricos unifi lares e multifi lares; Aterramento elétrico; Sistema de proteção contra descargas 
atmosféricas (SPDA); Luminotécnica; Características construtivas e funcionais de máquinas elétricas 
em corrente contínua e alternada (geradores elétricos, motores síncronos, assíncronos, servo motores e 
transformadores); Acionamentos para motores elétricos; Partida de motores elétricos; Chaves de partida 
de motores com tensão reduzida (chave compensadora, estrela-triângulo, soft-starter e inversores de 
frequência); Controladores lógicos programáveis; Sensores (presença, posição, ópticos, velocidade, 
aceleração, temperatura, pressão, nível, vazão, tensão, corrente, potência, umidade, gases e pH); Ele-
tropneumática; Eletrohidráulica; Elementos de manutenção elétrica; Operação e manutenção preventiva 
e corretiva; Noções de combate a incêndio.
ENGENHEIRO DO TRABALHO
Ergonomia: NR-17. A aplicabilidade, Conceito, Ergonomia. As linhas e tipos da Ergonomia. Aplicação, 
métodos, técnicas e objetivo da ergonomia. Aplicação da Antropometria, biomecânica e atividades muscu-
lares. Espaços e Postos de trabalho. Fatores ambientais. Ergonomia e prevenção de acidentes. Informação 
e operação (informações visuais, uso de outros sentidos, controles e relacionamento entre informação e 
operação). Transporte, armazenamento, movimentação e manuseio de materiais. Equação de NIOSH. 
Duração, ritmo e carga de trabalho. Análise Ergonômica do Trabalho (AET). Doenças do trabalho. Conso-
lidação das Leis do Trabalho. Conceito e caracterização de insalubridade e periculosidade. Eliminação ou 
neutralização da insalubridade e/ou periculosidade. Explosivos e infl amáveis. Energia elétrica. Radiação 
ionizante. Perícia extrajudicial, perícia judicial e laudo pericial. Os danos à saúde do trabalhador. Trabalho 
em atividades perigos as ou penosas jurisprudências relativas à insalubridade e periculosidade; Legislação 
e as normas técnicas. Proteção jurídica. Perícia judicial. Direito ambiental e meio ambiente do trabalho. 
Aposentadoria e laudos técnicos. Aposentadoria especial. Critério de caracterização. Defi nição, dispositivos 
legais, objetivo do perfi l profi ssiográfi co previdenciário. A utilização, manutenção e modelo de formulário 
do perfi l profi ssiográfi co previdenciário. E-Social. 113 Proteção ambiental: Transformação do ambiente. 
Controle de qualidade ambiental. Qualidade do ar e da água. Controle de resíduos e reciclagem; Tecnologia e 
prevenção no combate a sinistro: Tecnologia e prevenção no combate a sinistro. Propriedade físico-química 
do fogo. Sistemas de prevenção e combate a incêndios. Planos de emergência e auxílio mútuo; Programa de 
prevenção de riscos ambientais (PPRA) e Legislação da Medicina do Trabalho: NR 09. Registro, manutenção 
e divulgação do PPRA. Avaliação e controle de agentes ambientais. Riscos físicos, químicos, biológicos e 
mecânicos. Temperaturas. Ruídos, poeiras, radiações ionizantes e não ionizantes, gases, vapores, vibrações, 
calor e frio, temperaturas extremas, iluminação, ventilação industrial e riscos químicos. Técnicas de uso 
de equipamentos de medições. Legislação da Medicina do Trabalho; Higiene Ocupacional. Proteção ao 
meio-ambiente; Controle de resíduos e efl uentes industriais; Legislação Ambiental. Sistema de Gestão 
BS 8800, OHSAS 18001, ISSO 14000. Transporte de produtos perigosos; Transferência de Produtos 
Químicos. Responsabilidade civil e criminal. Política de Segurança e Saúde no Trabalho: planejamento, 
implementação e operação. Segurança em Instalações e Serviços em Eletricidade. Segurança no Trabalho 
em Máquinas e Equipamentos. Caldeiras e Vasos de Pressão. Fornos. Atividades e Operações insalubres. 
Atividades e Operações perigosas. Condições e Meio Ambiente de Trabalho na Indústria da Construção 
(NR18). Explosivos. Segurança e Saúde no Trabalho com Infl amáveis e Combustíveis. Condições Sanitá-
rias e de Conforto nos Locais de Trabalho. Resíduos Hospitalares. Sinalização de Segurança. Fiscalização 
e Penalidades. Plataformas e Instalações de Apoio. Norma Regulamentadora de Segurança e Saúde no 
Trabalho. Noções de Primeiros Socorros. Noções de Primeiros Socorros.
ESTATÍSTICO
Aplicações do software R em banco de dados. Coefi cientes de correlação. Análise de dados e tabelas. 
Distribuição de probabilidades: discretas e contínuas. Elaboração de painéis e aplicativos em Shiny. 
Estatística descritiva. Modelos de regressão linear. Modelos de regressão logística. Teoria clássica dos 
testes: índice de facilidade, índice de discriminação. Coefi ciente bisserial e índices de confi abilidade (K-20 
e alfa-Cronbach). Utilização e manipulação de grandes bancos de dados para fi ns de análises estatísticas.
TÉCNICO EM INFORMÁTICA
Sistemas operacionais Linux e Windows: instalação, confi guração e administração. Fundamentos sobre 
Redes de Computadores.Fundamentos sobre segurança de Redes de Computadores. Desenvolvimento 

de software. Lógica de programação: construção de algoritmos, tipos de dados e as operações primitivas, 
variáveis e expressões, comando de atribuição, avaliação de expressões, comandos de entrada e saída, 
estruturas sequenciais, estrutura de seleção, estruturas de repetição, modularização, recursividade e pro-
gramação estruturada. Programação Orientada a Objetos: objetos, classes, atributos e métodos; estado, 
comportamento e identidade; abstração e encapsulamento; herança e polimorfi smo e interface.Linguagens 
de programação Python 3.10, JavaScript e Java 2.5. API REST 2.4. Desenvolvimento Web: HTML 5, CSS. 
2.5. Conceitos de gerência de projetos de software. 3 Banco de Dados 3.1. Conceitos sobre sistemas de 
gerenciamento de banco de dados. Scrum, TDD (Test-driven development). Sistema de controle de versão 
Git e hospedagem de código fonte. Virtualização. Defi nição dos conceitos de virtualização de hardware 
e software. Sistema de virtualização Docker. Defi nição dos conceitos de clusterização. Conceitos de 
Computação em Nuvem. Lei Geral de Proteção de Dados (LGPD). Lei de Acesso à informação. Lei nº 
13.460/2017 (Lei de Carta de Serviços). Lei do Governo Digital – Lei nº 14.129/2021. Lei de Assinatura 
Eletrônica – Lei nº 14.063/2020. Manual Básico de Operações do Sistema Pbdoc.
TÉCNICO DE MANUTENÇÃO HIDRÁULICA
Instalações hidráulicas, rede de esgotos, rede de tubulação, instrumentos de controle de pressão, válvulas: 
procedimentos de instalação, metrologia, modifi cação, conservação e manutenção. Inspeção de siste-
mas de distribuição de baixa e alta pressão. Materiais e sua utilização. Equipamentos e sua utilização. 
Equipamentos de Proteção Individual e Equipamentos de Proteção Coletiva pertinentes ao exercício da 
função. Segurança do trabalho.
TÉCNICO EM SEGURANÇA DO TRABALHO
Introdução à segurança e saúde do trabalhador. Órgãos e instituições relacionadas à segurança e à saúde 
do trabalhador – siglas e atribuições. Acidente do trabalho. Legislação de segurança e saúde do trabalha-
dor: leis, portarias, decretos e normas regulamentadoras. Órgão de segurança e medicina do trabalho nas 
organizações. Códigos e símbolos específi cos de Saúde e Segurança no Trabalho. Primeiros socorros. 
Proteção contra incêndio. Fundamentos de segurança e higiene do trabalho. Doenças transmissíveis e 
doenças ocupacionais. Noções de ergonomia. Saneamento do meio. Equipamentos de proteção coletiva 
e individual.

ANEXO VI- CRONOGRAMA PREVISTO
FUNDAÇÃO DE SAÚDE DA PARAÍBA
FASE DATA
Publicação do Edital de abertura 11/09/2024
Período de Inscrições 11/09/2024 12/10/2024
Período de impugnação do edital 11/09/2024 12/09/2024
Período de inscrições para os candidatos que desejam requerer a isenção da taxa de inscrição 11/09/2024 12/09/2024
Publicação do resultado de impugnação do edital 23/09/2024
Publicação do resultado preliminar dos pedidos de isenção 23/09/2024
Prazo para interposição de recurso contra o resultado preliminar do pedido de isenção do pagamento 
da taxa de inscrição

24/09/2024 25/09/2024

Publicação do resultado defi nitivo dos pedidos de isenção 04/10/2024
Último dia para geração e pagamento da taxa de inscrição 11/10/2024
Último dia para envio de documentação para os candidatos que desejam vaga PCD e solicitar aten-
dimento especial

11/10/2024

Publicação da relação de inscritos preliminar (PCD + Negros + Atendimento especial) 30/10/2024
Prazo para interposição de recurso contra a relação de inscritos preliminar (PCD + Negros + Atendi-
mento especial)

31/10/2024 01/11/2024

Publicação da relação de inscritos defi nitiva (PCD + Negros + Atendimento especial) 20/11/2024
Divulgação dos locais de prova 06/12/2024
Realização das Provas Objetivas 15/12/2024
Publicação dos gabaritos preliminares das provas objetivas 16/12/2024
Prazo para interposição de recurso contra os gabaritos preliminares das provas objetivas 17/12/2024 18/12/2024
Publicação dos gabaritos defi nitivos das provas objetivas e preliminar das provas objetivas 27/01/2025
Prazo para interposição de recurso contra o resultado preliminar das Provas Objetivas 28/01/2025 29/01/2025
Publicação do Resultado defi nitivo das provas objetivas 24/01/2024

Obs: As datas e períodos neste cronograma indicados são meramente sugeridas, podendo a qualquer 
tempo ser alterados sem prévio aviso.

GOVERNO DO ESTADO DA PARAÍBA 
FUNDAÇÃO PARAIBANA DE GESTÃO EM SAÚDE 

CONCURSO PÚBLICO
EDITAL Nº 03/2024, DE 11 DE SETEMBRO DE 2024

A FUNDAÇÃO PARAIBANA DE GESTÃO EM SAÚDE, no Estado do Paraíba, no uso de suas 
atribuições legais, torna pública a realização de Concurso Público em regime da Consolidação das Leis 
Trabalhistas, para a admissão imediata de empregados e cadastro reserva, para área Médica de nível 
superior, mediante as condições estabelecidas neste edital.
1. DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES
1.1. Este concurso público será regido por este Edital, seus anexos e eventuais retifi cações, e executado 
pelo INSTITUTO DE DESENVOLVIMENTO EDUCACIONAL, CULTURAL E ASSISTENCIAL 
NACIONAL – IDECAN, cujo endereço eletrônico ofi cial é www.idecan.org.br e correio eletrônico 
fundacaoaraeamedica@idecan.org.br.
1.2. As vagas deste concurso são de ampla concorrência, observada a reserva de vagas para pessoas com 
defi ciência e cotas para etnia racial, conforme disposto no Edital.
1.3. Este concurso público compreenderá as seguintes etapas:
a) provas objetivas de múltipla escolha, de caráter eliminatório e classifi catório;
b) prova de títulos de caráter classifi catório;
c) avaliação biopsicossocial aplicada aos candidatos inscritos na condição de pessoa com defi ciência e que 
optaram por concorrer às vagas reservadas às pessoas com defi ciência, no ato de inscrição do concurso;
d) avaliação de heteroidentifi cação aplicada aos candidatos inscritos na condição de cotas para pessoas 
negras no ato de inscrição do concurso.
1.4. As provas objetivas serão realizadas nas cidades de João Pessoa, Campina Grande, Guarabira 
e Patos, podendo ser utilizadas cidades circunvizinhas à cidade de aplicação das provas objetivas, por 
necessidade de alocação do quantitativo de inscritos neste concurso.
1.5. São parte integrante deste edital os anexos a seguir especifi cados:
a) Anexo I – Da taxa de inscrição, quadro de vagas, requisitos e atribuições do emprego;


